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	MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

 ESTADO DO PARANÁ

Departamento de Gestão de Compras // Divisão de Licitações



EDITAL – PREGÃO – SERVIÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026 (Localizar por 987683 - 21/2026 – COMPRAS.GOV.BR)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2026
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná // UASG n° 987.683

UNIDADE: Secretaria Municipal de Cultura
OBJETO

Contratação de empresa especializada para limpeza pesada pós-obra nas dependências do Teatro Municipal Hedio Strey
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$230.590,95 (duzentos e trinta mil e quinhentos e noventa reais e noventa e cinco centavos).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 17/09/2026 às 08:30h (horário de Brasília)

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA

Portal de Compras do Governo Federal – COMPRAS.GOV.BR - https://www.gov.br/compras/pt-br/
Critério de Julgamento:
Menor preço, global
Modo de disputa:
Aberto

REGIME DE EXECUÇÃO:

Empreitada por preço global
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Não – Ampla Concorrência 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 66/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 74/2026
O Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, por meio do Departamento de Gestão de Compras, sediado na Rua Espírito Santo, n° 777 – Centro, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos arts. 273 e ss. do Decreto Municipal n.º 77, de 14 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para limpeza pesada pós-obra nas dependências do Teatro Municipal Hedio Strey.

1.2.  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.3. A licitação será realizada em lote único, formados por 4 itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
1.4. Havendo divergência entre as especificações descritas para o objeto na plataforma COMPRAS.GOV.BR e aquelas descritas neste edital e seus anexos, prevalecerão as do edital. 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas, conforme exigido pelo art. 21, incisos II da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018, que “Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, no âmbito do Poder Executivo Federal”.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. A licitação será de ampla concorrência.
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços a ele relacionados;
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços a ela necessários; 
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos capítulos referentes à proposta e à habilitação, deste Edital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitados da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas; 
3.4.5. cumpre a cota de aprendizes, priorizando adolescentes entre 14 e 18 anos, que estejam em situação de vulnerabilidade e/ou risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1.º e 2.º do Decreto Federal n.º 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto Federal n.º 11.479/2023;
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

3.7.1.  de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

3.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

3.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

3.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

3.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

3.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

3.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

3.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.11. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público todos os documentos que compõem a proposta dos licitantes.
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
3.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. valor unitário e total do item; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.
4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
4.11. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios e obrigações trabalhistas encontram-se definidos no Termo de Referência.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 (cem reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada no âmbito de Marechal Cândido Rondon pela Lei Complementar Municipal n.º 68/2009.
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.20.5. Nas licitações cujo item de contratação ultrapasse o valor de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), não se aplica a regra de empate ficto mencionada acima.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, adotando-se as regras contidas no art. 200, do Dec. Mun. 77/2023;
5.21.1.3. Sorteio, na forma do art. 201 do Dec. Mun. 77/2023.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução dos serviços ou qualquer outro motivo.
5.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
5.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. SICAF;  
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
6.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá ser realizada Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 5.21.1.  

HYPERLINK "https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/" \h
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
6.3. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta, o processo licitatório será suspenso, para investigar se a participação da pessoa jurídica no processo de contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa com quadro societário comum (art. 370, do Dec. Mun. 77/2023). 
6.3.1. O interessado será notificado para manifestação no prazo de 2 (dois) dias úteis;
6.3.2. Os argumentos de defesa serão analisados e avaliados, realizando-se as diligências necessárias para a prova dos fatos, adotando-se as medidas necessárias a apurar, dentre outras: 
I – as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da empresa sancionada; 
II – a atividade econômica desenvolvida pelas empresas; 
III – a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; e
IV – o compartilhamento de estrutura física ou de pessoal. 
6.3.3. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será INABILITADO. 
6.3.4. Na sequência, o processo será remetido à autoridade para adoção das demais providências indicadas nos arts. 368 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, ou tenha se valido da aplicação de margem de preferência, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.6 deste edital.
6.5.1.  Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão desclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 196 e ss. do Dec. Mun. n. 77/2023.
6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:
6.7.1.  SIEMACO;
6.7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.8.1. contiver vícios insanáveis;
6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.9. Considera-se indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
6.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
6.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.15.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.15.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
6.16. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro, em até 05 (cinco) dias úteis após a fase classificatória, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas exigidas.
6.16.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a realização da prova de conceito.
6.16.2. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.
6.16.3. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes.
6.16.4. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.
6.16.5. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.
6.16.6. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada.
6.16.7. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.
6.16.8. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.
6.16.9. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
6.16.10. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na PoC.
6.16.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Para fins de habilitação serão exigidos os documentos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, conforme indicado no capítulo próprio do Termo de Referência:
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
7.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
7.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
7.2.9. Ato de autorização para o exercício da atividade pertinente com a contratação realizada.

7.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
7.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
7.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL 
7.5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já prestou os seguintes serviços:

7.5.1.1. Comprovação de execução de serviços de limpeza técnica, limpeza pós-obra, higienização de ambientes ou serviços similares e compatíveis com quantitativo mínimo equivalente a 804 m2.
7.5.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
7.5.1.3. Para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante ou não.
7.5.1.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

7.5.1.5. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
7.5.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.5.1.7. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN Conj. Nº 01/2017.
7.6. VISTORIA
7.6.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto constante dos documentos técnicos que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, realizar vistoria ao local da execução da obra, nas condições abaixo:
7.6.2. A vistoria deverá ser previamente agendada pelo telefone 45 3284-8760 e será realizada de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas, acompanhada por servidor designado para esse fim, sendo expedida “declaração de vistoria”, conforme modelo em anexo a este edital;
7.6.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura das propostas;
7.6.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato;
7.6.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante pedido de informações através de protocolo, antes da data fixada para a sessão pública.
7.6.6. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório.
7.6.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração (Anexo IV) formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
7.6.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
7.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira e técnica poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, hipótese em que a habilitação será verificada por tal meio, nos documentos por ele abrangidos.
7.7.1. É da responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou desatualização de dados. 
7.7.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.9.1. Eventualmente, a documentação de habilitação também poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito obedecendo ao disposto na Nova Lei de Licitações - Lei n.º 14.133, de 2021.
7.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances:
7.10.2.1.  TODOS os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3.° do Dec. Mun. 77/2023.
7.10.2.2. Encerrada a habilitação, não caberá a exclusão de licitação por motivo relacionado a tal fase, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

7.10.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.11. Nos termos do art. 64 da Lei n.º 14.133/2021, após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.7.1.
7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
7.16. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
7.17. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, e para aprendizes, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.18. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.19. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.19.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.20. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
7.20.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
8. GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não será exigida garantia da proposta.
9. GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
9.1. Não haverá exigência de garantia da execução, pelas razões abaixo justificadas:

- Baixo valor da contratação
10. DO TERMO DE CONTRATO
10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contratou ou instrumento equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

10.3.1. encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;

10.3.2. adotar outro meio eletrônico, como a remessa via e-mail, assegurando o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após o recebimento da notificação encaminhada pela Administração. (O art. 12, § 2.º da Lei 14133/2021 diz que “É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil. Portanto, esse item será mantido caso seja permitido o encaminhamento do contrato via e-mail para assinatura digital e devolução pelo mesmo meio. Permitida a assinatura digital, esta deve ser classificada como qualificada, por meio de uso de certificado digital, conforme previsto no art. 309, § 1.º do Dec. Mun. 77/2023.
10.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecidas as disposições da Lei n°14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 11.2 e 11.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

10.7.1.  Deve-se proceder, ainda, com a verificação da regularidade fiscal, e com as consultas ao Sistema de Registro Cadastral Unificado do PNCP, se houver, ou ao Sistema de Registro Cadastral de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
10.7.2. A existência de irregularidades nos cadastros supramencionados pode constituir fator impeditivo para a contratação, em conformidade com a legislação vigente.
10.8. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, bem como a apresentação de licenças, autorizações, registros e demais documentos cuja exigência, nos termos do Termo de Referência, tenha sido expressamente postergada para a fase de execução contratual, incluindo aqueles que comprovem os requisitos técnicos mínimos de veículos, máquinas ou equipamentos a serem utilizados na prestação do serviço
10.8.1. O fornecedor deverá manter válidas as condições de habilitação e contratação durante toda a vigência do contrato, inclusive aquelas cuja apresentação tenha sido exigida como condição para a sua execução.
10.8.2. Deve-se proceder, ainda, com a verificação da regularidade fiscal, e com as consultas ao Sistema de Registro Cadastral Unificado do PCNP, se houver, ou ao Sistema de registro cadastral de fornecedores (sicaf), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

10.8.3. A existência de irregularidades nos cadastros supramencionados pode constituir fator impeditivo para a contratação, em conformidade com a legislação vigente.
11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mcr.pr.gov.br.
10.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
10.1.6. fraudar a licitação;
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 285, § 2.° do Dec. Mun. n.° 77/2023. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
14.
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

1.2. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento serão disponibilizadas no sítio eletrônico oficial do Município, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
1.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser encaminhados por meio eletrônico, pelos seguintes canais oficiais:  

1.3.1. Via correspondência eletrônica, através do endereço de e-mail: licita@mcr.pr.gov.br;
1.3.2. Via Emissão de Protocolo – Emissão de Processo Digital, através do endereço eletrônico: www.mcr.pr.gov.br ou através da versão móvel de aplicativo para utilização em aparelhos celulares smartphones, disponível para download na loja de aplicativos: Atende.net.
1.3.2.1. Em caso de dúvidas quanto à emissão do protocolo-processo digital, estas poderão ser sanadas por meio de tutorial disponibilizado no Autoatendimento do site do Município, ou ainda por intermédio do canal oficial de comunicação do Setor de Protocolo, disponível para ligações e atendimento via aplicativo WhatsApp, através do número (45) 3284-8830.
1.4. O pedido de esclarecimento e/ou impugnação será recebido pelo servidor designado para o exercício da função de Agente de Contratação/Pregoeiro(a), o qual será responsável por elaborar a resposta ou, quando o assunto demandar análise específica, inclusive de natureza técnica ou jurídica, encaminhar o pedido à área demandante ou ao setor competente, a fim de que seja emitida manifestação apta a subsidiar a decisão ou resposta final.
1.5. A apresentação de impugnações e de pedidos de esclarecimento não suspenderá os prazos previstos no presente certame.
1.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação constitui medida de caráter excepcional, devendo ser devidamente motivada pelo(a) Pregoeiro(a) ou Agente de Contratação, nos autos do processo licitatório.
1.7. Caso a impugnação seja acolhida, será fixada e devidamente publicada nova data para a realização do certame.
2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
2.1. Da proteção de dados pessoais - As partes declaram que eventuais dados pessoais que porventura venham a ser disponibilizados para a execução do objeto do presente edital serão requeridos, utilizados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, comprometendo-se as partes a adotar as melhores práticas de governança e segurança de dados pessoais, em conformidade com a Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

2.2. Das medidas anticorrupção - A participação na presente licitação implica no compromisso dos licitantes de observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.

2.2.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

2.2.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

2.2.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;

2.2.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

2.2.1.4. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.
2.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

2.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
2.6. Caso a presente licitação se refira a objeto a ser executado no próximo exercício financeiro e não tendo havido aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual, a validade desta licitação e da futura contratação fica condicionada à aprovação, na Lei Orçamentária Anual, do crédito previsto em caráter provisório, nos termos do art. 108 do Decreto Municipal nº 77/2023.
2.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

2.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

2.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

2.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

2.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

2.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

2.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mcr.pr.gov.br.
2.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

2.14.1. ANEXO I - Termo de Referência

2.14.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

2.14.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

2.14.4. ANEXO III – Modelo de proposta
2.14.5.     ANEXO IV – Modelo de Declaração de Vistoria ou Declaração de Conhecimento do Local
2.14.6. ANEXO V – Minuta da Ordem de Serviço
Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 01 de setembro de 2026.
ADRIANO BACKES
Prefeito

ELENICE HACHMANN SAUER
Secretária Municipal de Cultura
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS NÃO CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
Processo Licitatório nº 
1.  OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços especializados de  limpeza técnica pós-obra do Teatro Municipal Hédio Strey, compreendendo a limpeza técnica das áreas internas, a limpeza e higienização das poltronas estofadas, a limpeza e higienização do carpete fixo e a limpeza técnica especializada da área cenotécnica após a conclusão das intervenções, com fornecimento de mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais, produtos, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
1.2. Os serviços deverão ser executados de forma integrada e compatibilizada com o cronograma de conclusão das obras do Teatro Municipal, observando-se a liberação dos ambientes pela fiscalização do contrato, de modo a evitar retrabalho, danos aos materiais e equipamentos já instalados e interferências com as demais etapas necessárias à conclusão da edificação. 
	ITEM
	DESCRITIVO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	LIMPEZA TÉCNICA PÓS-OBRA – ÁREAS INTERNAS DO TEATRO
Área aproximada: 2.680,03 m² (excetuada a área cenotécnica aérea)
Prestação de serviço técnico especializado para execução de limpeza técnica pós-obra nas áreas internas do Teatro Municipal Hédio Strey, excluídas as estruturas aéreas e elementos específicos da cenotécnica, que constituem item próprio desta contratação.
A presente contratação não substitui a limpeza construtiva básica prevista nos contratos de obra, limitando-se à higienização técnica complementar necessária após a conclusão das intervenções, com vistas à adequada preparação e finalização dos ambientes para uso público.
Os serviços destinam-se à remoção de resíduos leves de obra, poeira cimentícia, particulados finos e sujidades remanescentes.
1.1 Pavimento Térreo – 2.279,59 m²
Ambientes contemplados: Camarins, Sala de Aquecimento, Sala de Ensaio, Sala de Materiais, Depósito, Sala de Som, Hall de Entrada, Banheiros, Salas de Recepção e Reuniões, Escadas, Elevadores, áreas de circulação, auditório (plateia), palco (áreas acessíveis não cenotécnicas) e demais ambientes correlatos.
Serviços a serem executados:
- Remoção, coleta e destinação ambientalmente adequadas de resíduos leves de obra, tais como pó cimentício, fragmentos de argamassa, restos de embalagem e particulados (não incluindo entulho estrutural ou resíduos pesados);
- Aspiração industrial de pisos, rodapés, paredes, tetos, forros, superfícies elevadas e áreas de difícil acesso;
- Limpeza detalhada de pisos, rodapés, paredes, tetos e forros, incluindo remoção de manchas de tinta, respingos de argamassa, marcas de rejunte, poeira aderida e sujidades impregnadas, utilizando produtos compatíveis com cada tipo de revestimento;
- Limpeza técnica completa da parte interna do auditório, incluindo: Teto e forração acústica; Revestimentos de parede; Painéis decorativos; Elementos de madeira ou laminados; Superfícies estofadas fixas não contempladas no item específico de poltronas;
- Tratamento cuidadoso de materiais sensíveis; Limpeza minuciosa de portas, janelas, caixilhos, brises, espelhos, esquadrias, bancadas, batentes, corrimões e ferragens, com remoção de resíduos de obra e polimento quando aplicável;
- Limpeza integral de todos os vidros internos e externos do Teatro, incluindo: Vidros da fachada principal; Fachadas laterais envidraçadas; Vidros de portas e janelas; Panos de vidro em altura; Vidros do hall de entrada e mezanino;
- Remoção de respingos de tinta, selantes e resíduos de obra;
- Utilização de técnicas e equipamentos adequados para limpeza em altura, quando necessário;
- Limpeza de rampas, guarda-corpos, passarelas, escadas e mobiliário fixo, incluindo superfícies metálicas, madeira, laminados ou similares;
- Limpeza técnica de superfícies metálicas e equipamentos fixos, observando-se as recomendações do fabricante para evitar corrosão ou danos;
- Limpeza de interruptores, tomadas, luminárias acessíveis, grelhas de ventilação, difusores de ar e demais elementos aparentes;
- Remoção de adesivos, fitas de proteção, etiquetas e resíduos de selantes remanescentes;
- Hidrojateamento, quando tecnicamente aplicável e previamente autorizado pela fiscalização, vedado seu uso em superfícies sensíveis ou áreas internas.
1.2 Pavimento Superior – 400,44 m²
Ambientes contemplados: Mezanino, Banheiros, Sala de Depósito, Sala de Projeção e demais ambientes existentes.
Serviços a serem executados:
- Remoção de resíduos leves de obra;
- Aspiração industrial;
- Limpeza minuciosa de portas, janelas, caixilhos, brises, vidros, espelhos, esquadrias, bancadas, batentes, corrimões, guarda-corpo, ferragens, pisos, paredes, tetos, forros, portas, janelas, bancadas, fosso de segurança, escadas, com remoção de resíduos de obra e polimento quando aplicável;
- Limpeza de estruturas e superfícies fixas;
- Hidrojateamento, quando tecnicamente aplicável e autorizado.
1.3 Condições Técnicas de Execução
- A execução deverá observar integralmente as normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis às atividades desenvolvidas, especialmente a NR-35 nas atividades que envolvam trabalho em altura, sem prejuízo das demais normas regulamentadoras pertinentes;
- Para a execução de atividades em altura, a Contratada deverá utilizar trabalhadores devidamente capacitados e autorizados, bem como disponibilizar os equipamentos de proteção individual e coletiva e demais meios de acesso e segurança exigíveis, apresentando à fiscalização, previamente ao início dessas atividades, a documentação pertinente quando solicitada. 
- Todos os equipamentos, insumos, mão de obra e encargos deverão estar inclusos no valor contratado;
- Não será admitida a utilização de produtos ou métodos que comprometam revestimentos ou acabamentos recém-executados;
- A contratada deverá proteger os materiais, equipamentos e sistemas já instalados durante a execução dos serviços, responsabilizando-se por eventuais danos decorrentes de ação, omissão ou utilização inadequada de produtos e equipamentos.


	serviço
	1
	R$ 112.528,41
	R$ 112.528,41

	2
	LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E IMPERMEABILIZAÇÃO DE POLTRONAS ESTOFADAS
Quantidade estimada: 805 unidades
Prestação de serviço técnico especializado para limpeza, higienização e impermeabilização de aproximadamente 805 (oitocentas e cinco) poltronas estofadas fixas.
Serviços contemplados:
- Remoção de resíduos oriundos da construção civil e particulados acumulados;
- Limpeza técnica mediante utilização de equipamento extrator profissional/industrial, adequado ao tipo de estofamento;
- Aplicação de produtos profissionais específicos para higienização e desodorização de estofados, compatíveis com máquinas extratoras;
- Utilização de produto limpador de alto desempenho e baixa espumação;
- Aplicação de produto com ação sanitizante e desodorizante;
- Aplicação de produto finalizador com ação protetiva residual, quando tecnicamente indicado;
- Limpeza das partes estruturais (metálicas, plásticas, madeira ou similares);
- Processo de secagem completa, garantindo ausência de umidade residual;
- Aplicação de impermeabilizante específico para tecido, sem alteração de cor, textura ou respirabilidade;
- Observância do tempo de cura conforme fabricante.
Condições de Execução:
- Execução no local ou, mediante aprovação da fiscalização, nas dependências da contratada;
- Caso haja retirada, transporte e reinstalação serão de responsabilidade da contratada;
- A contratada responderá por quaisquer danos ao tecido, espuma ou estrutura;
- Deverão ser observadas normas de segurança aplicáveis;

	serviço
	1
	 R$ 68.243,67
	 R$ 68.243,67

	3
	LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE CARPETE FIXO.
Prestação de serviço técnico especializado para limpeza do carpete fixo instalado no Teatro Municipal.
Serviços:
- Limpeza e higienização de 867,14 m² de carpete fixo, compreendendo a remoção de resíduos de obra;
- Aspiração industrial;
- Aplicação de produtos compatíveis com o tipo de fibra;
- Escovação adequada ao material, vedado uso de métodos agressivos;
- Lavagem por método tecnicamente recomendado;
- Tratamento de manchas;
- Secagem controlada.
Condições:
- Poderá ser necessária retirada temporária de cadeiras;
- Responsabilidade por danos ao carpete;

	serviço
	1
	 R$ 37.379,20
	 R$ 37.379,20

	4
	LIMPEZA TÉCNICA ESPECIALIZADA – ÁREA CENOTÉCNICA
Prestação de serviço técnico especializado para limpeza da área cenotécnica do Teatro Municipal Hédio Strey, compreendendo a caixa cênica, passarelas técnicas, inclusive a passarela localizada sobre a plateia, guarda-corpos, escadas marinheiro, escadaria da torre, vidros e demais superfícies fixas abrangidas pelo serviço, observadas as condições de acesso e segurança.
A execução deverá preservar integralmente as varas cênicas, trilhos, cabos, mecanismos, suportes móveis e demais equipamentos integrantes da mecânica cenotécnica, não sendo permitida sua desmontagem, movimentação, intervenção ou limpeza direta sem prévia e expressa autorização da fiscalização.
Finalidade:
- Assegurar entrega final adequada da área técnica;
- Viabilizar instalação da vestimenta cênica;
- Garantir condições adequadas de uso.
Condições Técnicas
- Execução em altura, inclusive em estruturas de até 15 (quinze) metros;
- Observância das normas de segurança aplicáveis ao trabalho em altura;
- Inclusão de todos os equipamentos, EPIs e insumos necessários;
- Responsabilidade da contratada por danos às estruturas ou equipamentos;

	serviço
	1
	 R$ 12.439,67
	 R$ 12.439,67

	VALOR TOTAL
	 R$ 230.590,95


1.3. Será utilizado o Sistema Ordinário de contratação, em lote único, sendo as estimativas distribuídas em itens, conforme tabela constante do item 1.1 deste Termo de Referência .

1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. .
1.5. A medição será realizada por item efetivamente executado e aceito pela fiscalização, observando-se os critérios de avaliação previstos neste Termo de Referência e no Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

Vigência do contrato
1.6. Os serviços objeto desta contratação não são enquadrados como serviços continuados, por se tratarem de contratação por escopo, destinada à execução de atividades específicas de limpeza técnica pós-obra do Teatro Municipal. 

1.6.1. Nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, será obrigatória a formalização de contrato para a execução do objeto, cujo prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.7 O contrato indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência, observadas as disposições deste Termo de Referência e da legislação pertinente. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação encontra-se descrita no Capítulo 3 – Necessidade da Contratação, constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP), que integra este Termo de Referência para todos os fins.

2.2. As disposições relativas ao Plano de Contratações Anual, às leis orçamentárias e aos demais instrumentos de planejamento encontram-se descritas no Capítulo 4 – Referência a Outros Instrumentos de Planejamento, constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP).
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 07 do ETP.
3.2 Cumpre informar que a solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços especializados de limpeza técnica pós-obra, com fornecimento de mão de obra qualificada, equipamentos, ferramentas, materiais, produtos e demais insumos necessários à execução dos serviços, abrangendo a limpeza técnica das áreas internas do Teatro Municipal Hédio Strey, a limpeza e higienização das poltronas estofadas, a limpeza e higienização do carpete fixo e a limpeza técnica especializada da área cenotécnica após a conclusão das intervenções. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Regras de benefício para MPE’s
4.1.1 Considerando que a contratação será realizada em lote único, com adjudicação global, em razão da necessidade de execução integrada e coordenada dos serviços, conforme justificativa constante deste Termo de Referência, e considerando que o valor global estimado da contratação é superior ao limite estabelecido no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, não será aplicada a exclusividade prevista no referido dispositivo, permanecendo assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte os demais benefícios legalmente cabíveis. 

4.2 Sustentabilidade
4.2.1 A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 
I – Destinação ambientalmente adequada dos resíduos removidos durante a execução; 

II – Utilização de produtos saneantes regularizados e compatíveis com os materiais existentes (estofados, carpetes, superfícies metálicas, vidros e demais revestimentos); 
III – Uso racional de água e energia; 

IV – Adoção de boas práticas para evitar desperdícios e danos às superfícies; 

V – Cumprimento integral das normas de segurança do trabalho.

4.3 Indicação de marca/modelo
4.3.1 Não haverá indicação de marca/modelo.
4.4 Vedação de marca/modelo
4.4.1 Não se aplica.
4.5 Exigência de amostra/prova de conceito
4.5.1 Não será exigida amostra ou prova de conceito.
4.6 Carta de solidariedade
4.6.1 Não será exigida carta de solidariedade.
4.7 Inversão de fases
4.7.1 Não será adotada inversão de fases.
4.8 Participação de cooperativas de trabalho
4.8.1 Não se aplica.
4.9 Instalação de ponto de atendimento local
4.9.1 Não se aplica.
4.10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
4.10.1 Obrigações do contratante: 
Caberá ao Contratante, para a perfeita execução do objeto descrito neste Termo de Referência e seus anexos, o cumprimento das seguintes obrigações: 

I – Designar gestor e fiscal(is) do contrato, nos termos da legislação vigente, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;
 
II – Fornecer à Contratada todas as informações, orientações e documentos necessários para a correta execução dos serviços;
 
III – Liberar os ambientes do Teatro Municipal Hédio Strey para a execução dos serviços, observada a conclusão das etapas construtivas e o cronograma estabelecido pela Administração; 
IV – Emitir ordens de serviço ou autorizações formais para o início da execução das atividades contratadas; 
V – Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, podendo determinar correções, refazimentos ou outras providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato; 

VI – Receber provisória e definitivamente os serviços, observadas as condições previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável;

VII – Solicitar à Contratada a correção, substituição ou refazimento de serviços que não estejam em conformidade com as exigências contratuais;

VIII – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços executados, no prazo e forma estabelecidos no edital, contrato e seus anexos;



IX – Indicar formalmente os locais e ambientes onde deverão ser executados os serviços de limpeza;
X – Prestar os esclarecimentos e informações adicionais que forem solicitados pela Contratada e que sejam necessários à execução do objeto;

XI – Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas no edital e no contrato;

XII – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
XIII – Comunicar formalmente à Contratada quaisquer inconsistências verificadas na execução do objeto contratual. 

XIV – Impedir que terceiros estranhos ao contrato executem o objeto sem autorização formal da Administração;
XV – Disponibilizar acesso aos ambientes e acompanhar a execução dos serviços sempre que a natureza das atividades exigir acompanhamento técnico ou fiscalização específica. 

4.10.2 Obrigações da Contratada:
Caberá à Contratada, para a perfeita execução dos serviços descritos neste Termo de Referência e seus anexos, o cumprimento das seguintes obrigações: 
I – Executar integralmente os serviços objeto desta contratação no Teatro Municipal Hédio Strey, conforme as especificações, condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
II – Fornecer integralmente toda a mão de obra necessária à execução dos serviços, devidamente qualificada e equipada; 
III – Disponibilizar todos os materiais, produtos químicos, equipamentos industriais, ferramentas e acessórios necessários para a execução completa e eficaz da limpeza técnica, incluindo equipamentos para limpeza de carpete, cadeiras estofadas, superfícies diversas e áreas de difícil acesso; 
IV – Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e demais equipamentos de segurança necessários, garantindo o cumprimento das normas de segurança do trabalho aplicáveis, especialmente da NR-35 quando houver trabalho em altura, bem como das demais normas técnicas pertinentes;  

V – Caberá à contratada fornecer integralmente todos os materiais, equipamentos, ferramentas e acessórios necessários à perfeita execução dos serviços.  

VI – Não alegar, em hipótese alguma, falta de equipamentos, produtos ou materiais necessários à execução dos serviços contratados, como falta de escadas, andaimes, produtos de limpeza, máquinas, ou quaisquer outros itens essenciais;

VII – Responder integralmente por quaisquer danos causados ao patrimônio público, às instalações do teatro ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou contratados;

VIII – Substituir, reparar ou refazer, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, os serviços que não atenderem às especificações técnicas ou que apresentarem falhas na execução;

IX – Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

X – Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderá substituí-lo;

XI – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente às solicitações relacionadas à execução dos serviços;

XII – Comunicar por escrito à Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

XIII – Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, eventual impossibilidade de cumprimento do prazo previsto para execução dos serviços,
 apresentando
 justificativa formal;

XIV – Executar os serviços dentro do prazo máximo estabelecido no Termo de Referência, observando as ordens de serviço emitidas pela Secretaria competente;

XV – Observar o cronograma físico da obra ou da liberação dos ambientes, quando aplicável;
XVI – Garantir a qualidade dos serviços executados, obrigando-se a refazer aqueles que estiverem em desacordo com as especificações contratuais;

XVII – Somente subcontratar, ceder ou transferir parcialmente a execução do objeto mediante autorização prévia e formal da Administração, permanecendo integralmente responsável pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

XVIII – Cumprir rigorosamente todas as disposições legais, regulamentares e normativas aplicáveis à execução dos serviços, inclusive aquelas relacionadas à segurança do trabalho, saúde ocupacional, meio ambiente e legislação trabalhista;

XIX – Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, tributos, transporte, alimentação e demais obrigações legais.
XX - Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer dano, avaria ou irregularidade identificada durante a execução dos serviços.

XXI - Responsabilizar-se pela proteção dos materiais e equipamentos existentes durante a execução dos serviços, adotando todas as medidas necessárias para evitar danos ao patrimônio público.

5 . MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)
Condições de execução do objeto
A execução do objeto seguirá as seguintes regras:
a) O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviço, a ser expedida pela Administração.
b) A execução do objeto será realizada em etapas distintas, conforme planejamento e cronograma definidos pela Administração Pública e de acordo com os serviços previstos neste Termo de Referência.
c) O prazo máximo para execução de cada etapa será de até 40 (quarenta) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço ou da autorização formal para início da respectiva etapa.
c.1) A Administração poderá emitir uma ou mais Ordens de Serviço para os diferentes itens contratados, observada a necessidade de compatibilização com o cronograma das obras e a disponibilidade dos ambientes. 

d) Execução compatibilizada com cronograma das obras. 
e) Os serviços deverão ser executados conforme os métodos, rotinas e procedimentos técnicos descritos neste Termo de Referência, observando as normas de segurança aplicáveis e as recomendações técnicas relativas aos materiais existentes no local.

f) A contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, ocorrência extraordinária ou anormalidade verificada durante a execução do objeto contratado, adotando prontamente as medidas necessárias à sua correção.
g) Os serviços, bem como a movimentação de materiais, equipamentos e estruturas, deverão ser realizados de forma organizada e planejada, de modo a não causar prejuízos, riscos ou interferências nas obras e intervenções que acontecerão no local.
h) A Contratada será responsável pela adoção e cumprimento dos procedimentos de segurança aplicáveis à execução dos serviços, bem como pelas consequências decorrentes de atos ou omissões de seus empregados, prepostos ou terceiros a seu serviço, inclusive quanto a acidentes de trabalho e danos causados à Administração ou a terceiros, observadas as hipóteses de responsabilidade previstas na legislação aplicável. 
I) Caberá à contratada a guarda, armazenamento, conservação e controle de todos os materiais, ferramentas, equipamentos e estruturas utilizados na execução dos serviços, respondendo por eventuais danos, perdas ou extravios.

J) A contratada será responsável pelo descarte ambientalmente adequado de todo material não aproveitável, devendo promover a remoção periódica de resíduos, lixo e detritos gerados em conformidade com a legislação ambiental e as normas municipais vigentes, sendo vedado o acúmulo de resíduos no local.
k) A execução dos serviços observará a compatibilização com o cronograma físico das obras do Teatro Municipal Hédio Strey, podendo a Administração definir a ordem de execução dos itens contratados conforme a liberação dos ambientes e a conclusão das etapas construtivas. 
	ETAPA/

ITEM
	OBJETO
	CONDIÇÃO PARA O INÍCIO

	1
	Limpeza Técnica Pós-Obra – Áreas Internas
	Após emissão da Ordem de Serviço e liberação dos ambientes pela fiscalização.

	2
	Limpeza e Higienização das Poltronas

	Após conclusão das intervenções que possam gerar poeira ou resíduos no auditório.

	3
	Limpeza e Higienização do Carpete

	Após conclusão das intervenções internas e liberação do ambiente pela fiscalização.

	4
	Limpeza Técnica Especializada da Área Cenotécnica – Pós-Intervenção
	Após a conclusão das intervenções da área cenotécnica e autorização formal da fiscalização.


l) A Administração poderá alterar a sequência de execução dos itens, de acordo com a liberação dos ambientes e a compatibilização com as demais intervenções existentes no Teatro, desde que preservadas as condições contratuais e sem alteração do objeto contratado. 
5.2 Local e horário da prestação dos serviços
Os serviços serão executados no seguinte local e horário:
a) Local:
Teatro Municipal Hedio Strey
Avenida Rio Grande do Sul, esquina com Rua Alfredo Nied
Chácara 156/D, nº 2244
Marechal Cândido Rondon – PR.
b) Período de execução:

Preferencialmente de segunda-feira a sexta-feira, podendo haver execução em outros dias e horários, mediante autorização prévia da Administração, quando necessária à compatibilização com o cronograma das obras ou à programação do Teatro Municipal. 
c) Horário de execução:

Preferencialmente das 07h45 às 11h45 e das 13h15 às 17h15, podendo haver ajustes mediante autorização da Administração, especialmente quando necessário para compatibilização com o cronograma das obras, testes dos sistemas ou programação do espaço cultural. 
5.3 Rotinas a serem cumpridas
Compreende a execução da limpeza técnica pós-obra nas áreas internas do Teatro Municipal Hédio Strey, incluindo, entre outros, os seguintes ambientes: 

5.3.1 Limpeza técnica pós-obra das áreas internas: 
Execução de limpeza técnica pós-obra nos ambientes internos do teatro, incluindo, entre outros:
a) camarins;
b) palco (áreas acessíveis);
c) sala de aquecimento;
d) sala de ensaio;
e) sala de materiais;
f) depósito;
g) sala de som;
h) hall de entrada;
i) banheiros;
j) salas administrativas, de recepção e reuniões;
k) mezanino e áreas correlatas.
Os serviços deverão contemplar, no mínimo:
a) remoção e descarte de resíduos e particulados provenientes da obra;
b) aspiração industrial de superfícies;
c) limpeza detalhada de pisos, bancadas, portas, janelas e brises;
d) limpeza de paredes, tetos e forros;
e) limpeza de estruturas metálicas e equipamentos existentes;
f) limpeza de demais superfícies presentes no local;
g) hidrojateamento quando tecnicamente aplicável e previamente autorizado pela fiscalização.
5.3.2 Limpeza e higienização de 805 (oitocentas e cinco) poltronas estofadas, contemplando:
a) remoção de resíduos e particulados provenientes da obra;

b) Limpeza, higienização e impermeabilização de aproximadamente 805 (oitocentas e cinco) poltronas estofadas; 

c) aplicação de produtos adequados para limpeza de estofamentos;

d) secagem adequada do tecido, garantindo ausência de umidade residual.
5.3.3 Limpeza técnica do carpete
Execução de limpeza técnica do carpete fixo instalado no auditório, contemplando:
a) remoção de resíduos provenientes da obra;
b) aspiração profunda mediante equipamentos profissionais;
c) aplicação de produtos específicos compatíveis com o tipo de fibra;
d) higienização completa da superfície;
e) tratamento de manchas quando necessário;
f) secagem controlada do material.
5.3.4 Limpeza técnica especializada da área cenotécnica
a) Compreende a execução da limpeza técnica especializada da área cenotécnica do Teatro Municipal Hédio Strey, após a conclusão das intervenções previstas para o setor, observando as especificações técnicas constantes da tabela do item 1.1 deste Termo de Referência.

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas de segurança aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas ao trabalho em altura, utilizando equipamentos, ferramentas, EPIs e procedimentos adequados às características da área e dos equipamentos existentes.

5.4 Materiais a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades adequadas e com qualidade compatível com a natureza dos serviços.
5.4.1 A contratada deverá fornecer integralmente:
a) mão de obra qualificada para execução dos serviços;
b) produtos de limpeza apropriados para cada tipo de superfície;
c) equipamentos e maquinário profissional necessários à execução das atividades;
d) escadas, andaimes ou equipamentos apropriados para execução de serviços em altura, quando necessário;
e) demais acessórios indispensáveis à execução dos serviços.
5.4.2 Logística e destinação de resíduos
O transporte, remoção e destinação final dos resíduos provenientes da limpeza pós-obra serão de inteira responsabilidade da contratada, devendo observar a legislação ambiental aplicável.
5.5 Outras informações relevantes para dimensionamento da proposta
A proposta da empresa deverá considerar:
a) a utilização de equipamentos profissionais para limpeza de estofados e carpete;

b) a execução de serviços em ambientes com diferentes tipos de revestimentos e acabamentos;

c) a possibilidade de utilização de equipamentos para execução de atividades em altura, quando necessário.
5.6 Garantia dos serviços
A Contratada responderá pela qualidade e adequação dos serviços executados, obrigando-se a corrigir, refazer ou reparar, sem ônus adicional para a Administração, os serviços que apresentarem vícios, falhas ou desconformidades decorrentes de sua execução, observados os prazos legais aplicáveis. 
5.6.1 Não será exigida garantia de execução contratual prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. A opção decorre da reavaliação das características e dos riscos da contratação, considerando a natureza dos serviços, a execução por etapas, a medição e o pagamento individualizados por item somente após sua efetiva execução e aceitação, a utilização do Instrumento de Medição de Resultado – IMR e os mecanismos de fiscalização e responsabilização previstos neste Termo de Referência, considerados suficientes para mitigação dos riscos relacionados à execução contratual. 
5.7 Subcontratação
5.7.1 Será admitida a subcontratação parcial do objeto, limitada a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, mediante prévia e expressa autorização da Administração, permanecendo a Contratada integralmente responsável pela execução do objeto, pela qualidade dos serviços subcontratados e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais. 
5.7.2 A subcontratação não implicará transferência de responsabilidade da Contratada perante a Administração, nem estabelecerá vínculo de qualquer natureza entre o Contratante e a subcontratada. 
5.8 Procedimentos de transição e finalização do contrato
Não serão necessários procedimentos específicos de transição ou finalização do contrato, considerando as características do objeto e o prazo definido para execução dos serviços.
6.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2.
 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se a utilização de outros meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica 

6.4.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6.
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
a.
A Contratada deverá assegurar a disponibilidade do preposto durante a execução de cada etapa, inclusive para atendimento às solicitações da fiscalização, devendo sua presença no local ser garantida sempre que necessária ao adequado acompanhamento dos serviços.  

b.
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
6.7.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 77/2023, observadas as atribuições definidas neste Termo de Referência. 

6.8.
Ficam designados: 

6.8.1. Como GESTORA DE CONTRATO titular a servidora Karyn Dayane Zick Noé Vacari, ocupante do cargo de Analista Técnico e como GESTOR DE CONTRATO suplente Neusa Mara Probst, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo .

6.8.2. Como FISCAL ADMINISTRATIVO a servidora Mariana Gabrieli Backes, ocupante do cargo de Assistente Administrativo e como Suplente Paula Luiza Schowartz, ocupante do cargo de Assistente Administrativo.

6.8.3. Como FISCAL DE EXECUÇÃO/TÉCNICO os seguintes servidores: Claudio Roberto Borges Goulart – Técnico de Som e Iluminação, Suplente Milton Dutra ocupante do cargo de Diretor de Departamento.

Fiscalização Técnica
6.9.
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14.133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.9.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do término do prazo de vigência ou de execução contratual, para adoção das providências administrativas eventualmente necessárias. 

Fiscalização Administrativa
6.10. 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Fiscalização setorial
6.11. Compete ao fiscal setorial ou de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:
6.11.1. avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR; 
6.11.2. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, indicando dia, mês e ano e, quando pertinente, os responsáveis envolvidos na ocorrência, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ao gestor do contrato para as providências cabíveis.  
6.11.3.Comunicar imediatamente ao gestor do contrato as intercorrências que possam prejudicar ou comprometer a adequada execução do objeto, inclusive eventuais atrasos na execução dos serviços. 

6.11.4. cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais. 
Gestor do Contrato
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
6.12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado – IMR, conforme previsto no Anexo I deste Termo de Referência. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida, as atividades contratadas; ou
c) deixou de utilizar os materiais, equipamentos ou recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou os utilizou em qualidade ou quantidade inferior à necessária.
7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.4 Para fins de medição e pagamento, somente serão considerados os serviços, etapas, procedimentos e atividades efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, em conformidade com as especificações deste Termo de Referência e seus anexos. 

7.4.1 A medição será realizada por item efetivamente executado e aceito pela fiscalização, considerando o cumprimento das especificações, quantitativos, condições de execução e padrões de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência e no IMR. 

7.4.2. Em qualquer das situações indicadas na Tabela de Ocorrências do IMR, além do desconto decorrente da medição de resultado, poderá haver aplicação das penalidades cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa. 

7.4.3. Na hipótese de execução parcial de determinado item, inclusive quando houver supressão regularmente formalizada ou não realização de etapa, procedimento, aplicação, tratamento ou atividade que componha o respectivo serviço, o valor da medição será redimensionado proporcionalmente à parcela efetivamente executada, mediante apuração pela fiscalização, observados os valores, composições, percentuais ou demais elementos constantes da proposta da Contratada e dos documentos que integram a contratação. 

7.4.4. O redimensionamento previsto no subitem anterior não possui natureza de sanção administrativa, correspondendo exclusivamente à adequação do pagamento aos serviços efetivamente executados e aceitos, sem prejuízo da aplicação do Instrumento de Medição de Resultado – IMR quando também houver desconformidade quanto à qualidade ou ao desempenho da execução. 

7.4.5. Os descontos decorrentes da aplicação do IMR poderão ser aplicados cumulativamente no caso de ocorrência concomitante de mais de uma desconformidade, observados os critérios e limites estabelecidos no respectivo instrumento. 

7.5. A aplicação do IMR será comunicada pelo gestor ou fiscal do contrato à Contratada, mediante notificação formal, antes do recebimento definitivo, admitida a utilização do endereço eletrônico formalmente indicado pela Contratada, sendo-lhe concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação, para apresentação de manifestação quanto ao cálculo realizado. 

7.6. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação de serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador (por motivo de caso fortuito ou de força maior).

7.7. Caso a justificativa não seja aceita, o gestor ou fiscal do contrato procederá à medição conforme o resultado apurado mediante aplicação do IMR, sem prejuízo da adoção das providências cabíveis e da eventual aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e no instrumento convocatório. 

7.8 Em hipótese alguma será admitido que a própria Contratada realize a avaliação de desempenho e qualidade da execução dos serviços para fins de aplicação do IMR. 

7.9. Após a conclusão da medição e, quando cabível, da aplicação do IMR e dos redimensionamentos previstos neste Termo de Referência, a Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao valor efetivamente apurado e atestado pela fiscalização. Caso seja apresentada em valor divergente, será devolvida para correção, prosseguindo-se o procedimento de pagamento após a regularização. 

7.10. A medição dos resultados e a aplicação do IMR, quando cabível, serão registradas no relatório do gestor/fiscal do contrato, juntamente com o ateste dos serviços e demais documentos exigidos para fins de recebimento, liquidação e pagamento. 

7.11. Na hipótese de reincidência ou persistência de desconformidades na execução dos serviços, especialmente quando ultrapassados os níveis mínimos de qualidade estabelecidos no IMR, poderão ser aplicadas, além das glosas cabíveis, as sanções previstas no instrumento convocatório e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.12. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13. Os descumprimentos contratuais poderão ensejar a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, no edital e no contrato, observados o contraditório e a ampla defesa. 

7.14. A fiscalização de que trata este capítulo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

Recebimento e aceitação do objeto
7.15 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, após a verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021 e das disposições do Decreto Municipal nº 77/2023. 

7.16 O prazo previsto no item 7.15 será contado a partir da comunicação formal da Contratada acerca da conclusão do respectivo item ou etapa e de sua disponibilização para verificação pela fiscalização. 

7.17 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, nos termos do art. 23 do Decreto Municipal nº 77/2023. 

7.18 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo, nos termos do art. 25, inciso VI, do Decreto Municipal nº 77/2023. 

7.19 O fiscal setorial ou de execução do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório, sob os aspectos pertinentes às suas atribuições, relativamente ao item ou etapa do serviço sob sua fiscalização, nos termos do art. 29 do Decreto Municipal nº 77/2023. 

7.20 Para efeito do recebimento provisório, ao término da execução de cada item ou etapa, o fiscal técnico do contrato apurará o resultado da avaliação da execução do objeto e, quando cabível, o desempenho e a qualidade dos serviços executados, em consonância com os indicadores previstos no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), podendo resultar em glosa proporcional dos valores, devendo o resultado ser registrado em relatório e encaminhado ao gestor do contrato. 

7.20.1 Será considerado ocorrido o recebimento provisório com a entrega do respectivo termo detalhado ou, havendo mais de um termo referente ao mesmo item ou etapa, com a entrega do último. 

7.20.2 A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou dos materiais e produtos empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição correspondente ao item ou etapa até que sejam sanadas as pendências apontadas no recebimento provisório. 

7.20.3 A fiscalização não efetuará o ateste da medição correspondente ao item ou etapa enquanto não forem sanadas as pendências que impeçam seu regular recebimento, nos termos dos arts. 119 e 140 da Lei nº 14.133/2021. 

7.20.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência ou da proposta da Contratada, sem prejuízo da aplicação das medidas e penalidades cabíveis. 

7.21 Quando, excepcionalmente, a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências verificadas na execução do contrato, relativamente aos aspectos técnicos e administrativos, bem como os demais documentos considerados necessários, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para fins de recebimento definitivo. 

7.22 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos serviços executados e sua consequente aceitação mediante termo detalhado, observados os seguintes procedimentos: 

7.22.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e às eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1º, inciso VI, e 307, § 2º, do Decreto Municipal nº 77/2023, c/c art. 174, § 3º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

7.22.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

7.22.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e na documentação apresentada. 

7.22.4 Comunicar a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura no valor exato apurado pela fiscalização, considerando, quando cabível, a aplicação do IMR e das respectivas glosas. 

7.22.5 Encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor apurado pela fiscalização e gestão do contrato. 

7.23 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para fins de liquidação e pagamento. 

7.24 Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.25 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela qualidade e perfeita execução dos serviços, nem por vícios, defeitos, danos ou irregularidades decorrentes da execução do objeto, nos termos da legislação aplicável e das disposições contratuais. 

Liquidação e Pagamento

7.26 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contado a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, após o recebimento e ateste dos serviços correspondentes, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

7.26.1 O prazo de que trata o item 7.26 será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

7.27 O pagamento será efetuado por item efetivamente executado, medido, recebido e atestado pela fiscalização, observados os valores correspondentes constantes da proposta da Contratada e a aplicação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), quando cabível. 
7.27.1. Para fins de pagamento, serão considerados individualmente os seguintes itens:
a) Item 1 – Limpeza Técnica Pós-Obra – Áreas Internas do Teatro;
b) Item 2 – Limpeza e Higienização de Poltronas Estofadas;
c) Item 3 – Limpeza e Higienização de Carpete Fixo;
d) Item 4 – Limpeza Técnica Especializada – Área Cenotécnica.
7.27.2. A conclusão, medição, recebimento e ateste de um item poderão ensejar seu respectivo pagamento independentemente da conclusão dos demais itens, desde que cumpridas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.28 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, a qual poderá ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.29 É responsabilidade da Contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.30 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.31 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.32 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à eventual extinção do contrato, nos autos do processo administrativo correspondente, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa. 

7.33 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que se decida pela eventual extinção do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

7.34 Persistindo a situação de inadimplência, poderão ser adotadas as medidas cabíveis para a extinção do contrato, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.35 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a.  o prazo de validade;
b.  a data da emissão;
c.  os dados do contrato e do órgão contratante;
d.  a identificação do item ou etapa correspondente aos serviços executados; 

e.  o valor a pagar; e
f.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.36 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
7.37 Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 
7.38 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
7.39 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.
7.40 No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de INPC de correção monetária.
7.41 Antecipação de pagamento:  não se aplica.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
8.1.1  A contratação será realizada em lote único, composto por 4 (quatro) itens, considerando a necessidade de execução integrada e coordenada dos serviços de limpeza técnica pós-obra do Teatro Municipal Hedio Strey, bem como a compatibilização das atividades com o cronograma de conclusão das demais intervenções existentes no local.

8.1.2. A adoção do lote único visa assegurar maior uniformidade na execução dos serviços, facilitar a coordenação entre as diferentes etapas de limpeza, reduzir riscos de incompatibilidade entre procedimentos e produtos utilizados e proporcionar maior eficiência no acompanhamento e fiscalização contratual.

8.1.3 Embora os serviços estejam discriminados em itens distintos para fins de definição do objeto, medição, fiscalização e pagamento, a adjudicação ocorrerá de forma global, a um único fornecedor, considerando o valor total do lote.

8.1.4. A contratação conjunta também visa evitar a sobreposição de equipes e procedimentos em ambientes interdependentes, reduzir riscos de danos decorrentes da atuação simultânea ou sucessiva de prestadores distintos e concentrar a responsabilidade pela proteção dos revestimentos, mobiliários, equipamentos e demais elementos existentes no Teatro, sem prejuízo da medição, fiscalização, recebimento e pagamento individualizados dos itens efetivamente executados. 

Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global, considerando o lote único composto pelos 4 (quatro) itens previstos neste Termo de Referência, sem prejuízo da medição, do recebimento e do pagamento individualizado dos itens efetivamente executados, conforme estabelecido no item 7 deste Termo de Referência. 

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que os aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014; 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.20. Estando a contratada estabelecida em município diverso do contratante, será exigida, também, a inscrição/regularidade fiscal perante o Município de Marechal Cândido Rondon.
8.21. fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual – MEI que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 
Qualificação técnica-operacional   

8.23. Comprovação de aptidão para execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços de limpeza técnica, limpeza pós-obra, higienização de ambientes ou outros serviços de natureza similar e compatível com o objeto da contratação. 
8.24. Para fins da comprovação de que trata o item 8.23, os atestados deverão demonstrar experiência anterior compatível com as características do objeto, observadas as seguintes condições: 
a) comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) a execução de serviços de limpeza técnica, limpeza pós-obra, higienização de ambientes ou serviços de natureza similar e compatível com o objeto; 
 b) Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, será exigida comprovação de execução anterior de serviços de limpeza técnica, limpeza pós-obra, higienização de ambientes ou serviços similares e compatíveis, em área mínima correspondente a 30% da área prevista para a limpeza técnica pós-obra das áreas internas do Teatro, equivalente a aproximadamente 804 m², admitindo-se o somatório de atestados para o atingimento do quantitativo mínimo exigido. 
c) Para fins de comprovação do quantitativo mínimo exigido, será admitido o somatório de diferentes atestados, inclusive relativos a serviços executados em períodos distintos ou de forma concomitante. 
8.25. Será admitido o somatório de atestados para atingimento do quantitativo mínimo exigido, inclusive referentes a serviços executados em períodos distintos ou concomitantes. 

8.26. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.
8.27. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
8.28. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
8.29. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
8.30. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
Qualificação Técnico-Profissional
8.31. Para a execução das atividades que envolvam trabalho em altura, a Contratada deverá disponibilizar trabalhadores devidamente capacitados e autorizados, em conformidade com a NR-35, apresentando à fiscalização, previamente ao início dessas atividades, a documentação comprobatória da capacitação exigida. 

8.32. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
Vistoria
8.33. Será facultada ao licitante a realização de vistoria prévia no local de execução dos serviços, com o objetivo de possibilitar o conhecimento das condições, características e peculiaridades dos ambientes e demais elementos relevantes à adequada formulação da proposta e à execução do objeto. A vistoria, quando realizada, será acompanhada por servidor designado pela Administração e poderá ocorrer de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h e das 14h às 17h, mediante prévio agendamento. 

8.34. Serão disponibilizados datas e horários distintos aos interessados em realizar a vistoria prévia, mediante prévio agendamento, de modo a assegurar tratamento isonômico aos licitantes. 

8.35. Para a realização da vistoria, o representante da empresa deverá estar devidamente identificado, mediante apresentação de documento de identificação e de documento que comprove sua vinculação ou autorização para representar a interessada. 

8.36. O licitante que optar por não realizar a vistoria prévia deverá apresentar declaração formal de pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução dos serviços, declarando possuir as informações necessárias e suficientes para a adequada elaboração de sua proposta e para a execução do objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
8.37. A opção pela não realização da vistoria não poderá fundamentar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, das condições de execução, das características dos ambientes ou de quaisquer circunstâncias que pudessem ter sido previamente verificadas, cabendo à Contratada executar integralmente o objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)
Não será exigida garantia da proposta de que trata o art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 
9.      ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 230.590,95 (duzentos e trinta mil, quinhentos e noventa reais e noventa e cinco centavos), conforme os valores unitários e totais constantes da planilha de custos e formação de preços anexa, sendo referido valor estabelecido como preço máximo do lote.

9.2. A estimativa do valor da contratação foi obtida mediante pesquisa de preços e elaboração de planilha de custos e formação de preços, considerando as características e peculiaridades dos serviços objeto desta contratação, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 79 e seguintes do Decreto Municipal nº 77/2023.

9.2.1. Na formação dos preços foram considerados os custos necessários à execução integral dos serviços, incluindo mão de obra, produtos e materiais de limpeza, equipamentos, ferramentas, deslocamentos, transporte, fretes e demais insumos necessários à adequada execução do objeto.

9.2.2. Considerando as especificidades do objeto e as diferenças verificadas em relação a contratações aparentemente similares realizadas por outros entes públicos, foram utilizadas fontes de pesquisa consideradas compatíveis com as características dos serviços pretendidos, conforme documentação e justificativas constantes dos autos do processo.

9.3. No valor estimado da contratação estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, inclusive mão de obra, materiais, produtos, equipamentos, ferramentas, transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes da contratação.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:
11. 02.00 – Poder Executivo

02.08 – Secretaria Municipal de Cultura

02.008.0013.0391.0025.1002 – Implantação e acompanhamento da obra de construção do teatro municipal
3.449.039.990.700.000.000 – Fonte 505 – Serviços de manutenção em obras em andamento
11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Marechal Cândido Rondon, 13 de agosto de 2026.

____________________________                      ________________________

ELIZABETH DE AMORIN KURTZ                         KARYN D. Z. N.VACARI
Diretora de Secretaria                                        Analista Técnica
____________________________                     _________________________
MARIANA GABRIELI BACKES                               CLAUDIO ROBERTO

Assistente Administrativo                                    BORGES GOULART
                                                                                 Técnico de Som e Iluminação
     Aprovação pelo ORDENADOR DE DESPESAS OU AUTORIDADE COMPETENTE RESPECTIVA

____________________________
ELENICE HACHMANN SAUER
Secretária Municipal de Cultura

Port. Nº 003/2025

ANEXO I
Instrumento de Medição de Resultado – IMR
1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado – IMR, conforme os critérios e indicadores estabelecidos na tabela abaixo. 
1.2. O IMR será aplicado exclusivamente para aferição da qualidade, desempenho e conformidade dos serviços efetivamente executados, não se confundindo com o redimensionamento da medição decorrente da não execução total ou parcial de serviço, etapa, procedimento, aplicação, tratamento ou atividade, hipótese em que serão observadas as disposições do item 7.4.3 deste Termo de Referência.
1.3. A pontuação será apurada individualmente em relação ao item objeto da medição, incidindo eventual redução decorrente do IMR exclusivamente sobre o valor do respectivo item, salvo quando a ocorrência afetar comprovadamente mais de um item da contratação.
	Resultado Esperado / Indicador
	OCORRÊNCIAS
	AFERIÇÃO
	PONTOS

	Cumprimento dos prazos observância do prazo estabelecido para execução do item ou etapa 


	Atraso injustificado na execução do item ou etapa, após o prazo estabelecido na Ordem de Serviço ou cronograma 
	Registro formal da fiscalização 
	3,0

	Qualidade técnica da limpeza das áreas internas – ausência de resíduos, poeira, manchas e sujidades incompatíveis com o padrão exigido 

	Permanência de resíduos, manchas, poeira ou sujidades após a execução 
	Verificação visual e técnica pelo fiscal no momento do recebimento provisório.
	3,0

	Qualidade da limpeza e higienização das poltronas – poltronas limpas, higienizadas, secas e sem resíduos ou odores 
	Manchas, odores, resíduos, umidade residual ou outras falhas de higienização 
	Inspeção técnica no recebimento provisório 
	3,0

	Qualidade da limpeza e higienização do carpete – carpete limpo, higienizado e adequadamente seco 
	Manchas não tratadas, resíduos, odores, sujidades ou umidade excessiva 
	Inspeção técnica no recebimento provisório 
	3,0

	Qualidade da limpeza técnica da área cenotécnica – superfícies abrangidas pelo item limpas e sem resíduos ou sujidades incompatíveis com o padrão exigido 
	Permanência de poeira, resíduos, sujidades ou outras desconformidades nas superfícies, estruturas e elementos abrangidos pelo serviço. 
	Inspeção técnica pelo fiscal no recebimento provisório. 
	3,0

	Adequação dos meios empregados – utilização de mão de obra, equipamentos, produtos e materiais adequados 
	Utilização de equipamentos, produtos ou materiais inadequados, ou disponibilização de recursos humanos ou materiais insuficientes, quando tais circunstâncias comprometerem ou puderem comprometer a adequada execução dos serviços. 
	Registro da fiscalização durante a execução dos serviços. 
	2,0

	Correção das desconformidades – atendimento às determinações da fiscalização no prazo estabelecido 
	Não correção da desconformidade no prazo formalmente determinado 
	Registro formal da fiscalização 
	4,0

	*As pontuações correspondentes às ocorrências efetivamente verificadas serão somadas individualmente por item objeto da medição, observadas as Regras Complementares deste IMR, para apuração do percentual de medição decorrente do IMR, conforme tabela a seguir: 



	PONTUAÇÃO ACUMULADA
	PERCENTUAL DE MEDIÇÃO DECORRENTE DO IMR 



	0 ponto
	100% do valor do item objeto da medição 

	1 (um) a 2 (dois) pontos
	98% do valor do item objeto da medição 

	 3 (três) a 4 (quatro) pontos
	95% do valor do item objeto da medição 

	 5 (cinco) a 6 (seis) pontos
	93% do valor do item objeto da medição 

	 7 (sete) a 9 (nove) pontos
	90% do valor do item objeto da medição 

	10 pontos ou mais
	85% do valor do item objeto da medição 


REGRAS COMPLEMENTARES

I – A pontuação será apurada individualmente por item objeto da medição, incidindo o percentual decorrente do IMR sobre o valor do respectivo item.
II – O IMR destina-se à aferição da qualidade, do desempenho e da conformidade dos serviços efetivamente executados, não substituindo o redimensionamento da medição decorrente da não execução total ou parcial de serviços, etapas, procedimentos, aplicações, tratamentos ou atividades, nos termos do item 7.4.3 deste Termo de Referência.
III – As pontuações decorrentes de ocorrências distintas poderão ser cumuladas. Quando um mesmo fato puder ser enquadrado em mais de um indicador, deverá ser evitada a duplicidade de pontuação pela mesma ocorrência, salvo quando caracterizadas consequências distintas e devidamente fundamentadas pela fiscalização.
IV – A aplicação do IMR não impede a aplicação das penalidades contratuais cabíveis quando a ocorrência também caracterizar infração contratual, observados o contraditório e a ampla defesa.
V – As ocorrências deverão ser registradas pela fiscalização de forma objetiva, com indicação do item afetado, descrição da desconformidade e, sempre que possível, acompanhadas de registros fotográficos ou outros elementos comprobatórios.
VI – O resultado da aplicação do IMR será comunicado formalmente à Contratada pelo gestor ou fiscal do contrato, sendo-lhe concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de manifestação ou justificativa.
VII – Caso a justificativa apresentada seja aceita pela Administração, a pontuação e o correspondente percentual decorrente do IMR serão revistos.
VIII – Após a conclusão da medição, da análise de eventual manifestação da Contratada e da aplicação do IMR e/ou redimensionamento da medição, quando cabíveis, será apurado o valor devido do respectivo item para fins de emissão da Nota Fiscal/Fatura.
IX – Cada tipo de ocorrência será pontuado uma única vez por item objeto da medição, independentemente do número de unidades ou locais afetados pela mesma desconformidade. A extensão e a gravidade da ocorrência deverão, entretanto, ser consideradas pela fiscalização para fins de aceitação, rejeição, correção ou refazimento do serviço, não podendo a aplicação do IMR ser utilizada para justificar o recebimento de serviço que não apresente condições mínimas de aceitação. 

X – A aplicação de redução decorrente do IMR não exime a Contratada da obrigação de corrigir, reparar, refazer ou substituir os serviços executados em desconformidade quando assim determinado pela fiscalização, nem implica aceitação definitiva do serviço inadequadamente executado. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026
APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO PRELIMINAR
	Memorando/Ordem de Compra/documento de formalização da demanda: 
Nº 062/2026 

	Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza pesada pós-obra, internos, nas dependências do Teatro Municipal Hedio Strey, incluindo limpeza técnica de cadeiras, carpete e demais ambientes internos, com fornecimento de mão de obra, equipamentos, materiais e produtos necessários, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

	Equipe de Planejamento: 
Membro 1: 
Nome: Elizabeth de Amorin Kurtz
Cargo: Diretora de Secretaria
e-mail: elizabeth.kurtz@mcr.pr.gov.br
Membro 2: 
Nome: Karyn Dayane Zick Noé Vacari
Cargo: Analista Técnico
e-mail: karyn.vacari@mcr.pr.gov.br
Membro 3: 
Nome: Mariana Gabriela Backes

Cargo: Assistente Administrativo
e-mail: marianabackes.adm@gmail.com

Membro 4: 
Nome: Claudio Roberto Borges Goulart

Cargo: Técnico DE Som e Iluminação

e-mail: claudio.goular@mcr.pr.gov.br




1.  DADOS DO PROCESSO: 
2. ASPECTOS GERAIS:
     O objeto de estudo do presente documento é analisar a necessidade de contratação de empresa especializada para execução de serviços técnicos de limpeza pesada pré e pós-obra no Teatro Municipal Hedio Strey.
a.      Análise da contratação anterior:  
i. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?

(  x ) SIM   (   ) NÃO

No âmbito da Administração Municipal já foram realizadas contratações anteriores relacionadas à execução de serviços de limpeza no Teatro Municipal Hedio Strey, contudo, com escopo mais restrito e menor nível de complexidade, em razão do estágio da obra à época.

Inicialmente, foi realizada a Dispensa de Licitação nº 27/2021, que resultou na contratação da empresa EDEN Prestadora de Serviços de Limpeza, inscrita no CNPJ nº 04.959.902/0001-00, para execução de serviços de limpeza e higienização no Teatro Municipal de Marechal Cândido Rondon.

A referida contratação teve valor total de R$ 16.975,42, e contemplou serviços de limpeza de caráter superficial, compatíveis com a etapa inicial da obra naquele momento. Os serviços executados limitaram-se à remoção de sujidades básicas e organização do ambiente, não envolvendo intervenções técnicas mais complexas ou limpeza especializada de estruturas e equipamentos.

Posteriormente, no ano de 2024, foi instaurado o Processo Licitatório nº 60/2024, com o objetivo de realizar a contratação de empresa para execução de limpeza pesada pós-obra nas dependências do Teatro Municipal Hedio Strey, com área aproximada de 3.550 m².

O objeto da licitação previa a execução de serviços como:

· limpeza e higienização das 805 cadeiras acolchoadas do auditório, com utilização de máquina extratora industrial;

· limpeza técnica dos carpets instalados no teatro;

· limpeza pós-obra de diversos ambientes internos, incluindo camarins, palco, salas técnicas, hall de entrada, banheiros, salas administrativas, áreas de circulação e auditório;

· remoção e descarte de resíduos provenientes da obra;

· aspiração e limpeza detalhada de pisos, paredes, tetos, forros, portas, janelas, brises e demais superfícies.

O valor estimado para a contratação foi de R$ 122.936,50, correspondente ao preço máximo definido a partir da pesquisa de mercado realizada na fase preparatória.

Entretanto, o referido processo licitatório foi declarado deserto, em razão da ausência de propostas válidas apresentadas pelos licitantes, o que inviabilizou a contratação naquele momento.

A análise da contratação anterior e do processo licitatório deserto evidenciou a necessidade de aprimoramento da descrição do objeto, bem como da segmentação e detalhamento técnico dos serviços, a fim de proporcionar maior clareza quanto ao escopo da contratação e ampliar a competitividade do certame.

Nesse sentido, na presente contratação optou-se por desenvolver especificações técnicas mais detalhadas, contemplando de forma mais precisa as diferentes frentes de limpeza necessárias para a conclusão da obra e preparação do espaço para uso público, incluindo:

· limpeza técnica especializada da área cenotécnica, em etapa pré e pós intervenção;

· limpeza técnica pós-obra das áreas internas do teatro, com especificação dos ambientes contemplados;

· limpeza e higienização das poltronas estofadas do auditório;

· limpeza técnica do carpê fixo instalado no auditório;

· limpeza técnica complementar da Casa Cultural (Escola de Artes).

Dessa forma, o atual Estudo Técnico Preliminar busca corrigir limitações identificadas nas contratações anteriores, estabelecendo uma definição mais clara, precisa e abrangente do objeto, garantindo maior segurança jurídica, transparência e eficiência na futura contratação.
ii. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?

(  x ) SIM (   ) NÃO

iii. Se SIM: 

1.  os parâmetros utilizados para a contratação anterior: 

(   ) são adequados para a nova contratação

( X  ) são adequados em parte, para a nova contratação

(   ) não são adequados para a nova contratação

2.      Houve impugnação do edital?

(   ) SIM   (  x ) NÃO

3. Houve recursos quanto às etapas da licitação?

(   ) SIM   ( x  ) NÃO

4.  Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?

(   ) SIM   ( x  ) NÃO 

5. Durante a execução do contrato: 

a) Houve designação formal de gestor do contrato? 
(  x ) SIM     (    ) NÃO
b) Houve designação de fiscal administrativo?
(  x ) SIM     (    ) NÃO
c) Houve designação de fiscal técnico?
(  x ) SIM     (    ) NÃO
d) Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)? 
( x  ) SIM     (    ) NÃO
6. Outras informações relevantes: 
Embora a contratação anterior tenha atendido à demanda à época, o atual contexto apresenta maior complexidade técnica, incluindo limpeza técnica especializada em área cenotécnica, higienização de poltronas e carpê fixo em grande extensão, além de execução em altura vinculada ao cronograma de intervenção estrutural. Assim, faz-se necessária readequação técnica dos parâmetros.
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1 Necessidade Técnica

A Secretaria Municipal de Cultura necessita contratar empresa especializada para execução de serviços técnicos de limpeza pesada pré e pós-obra no Teatro Municipal Hedio Strey, no contexto das obras de reforma, adequação e conclusão do equipamento cultural.

A necessidade decorre da conclusão das intervenções físicas no imóvel, que demandam higienização técnica especializada para:

· Remoção de resíduos leves de construção civil, poeira cimentícia e particulados finos;

· Higienização técnica de pisos, paredes, tetos, forração e superfícies sensíveis;

· Limpeza e impermeabilização de aproximadamente 805 poltronas estofadas fixas;

· Limpeza e higienização de 867,14 m² de carpê fixo;

· Limpeza integral de vidros internos e externos, inclusive fachada;

· Limpeza de estruturas fixas, superfícies elevadas e áreas de difícil acesso;

· Execução de serviços em altura de até 15 (quinze) metros;

· Higienização técnica da área cenotécnica, inclusive com remoção de resíduos acumulados.

No que se refere à área cenotécnica, a limpeza será executada em duas etapas distintas, compatibilizadas com o cronograma da intervenção específica:

· Etapa 1 – limpeza técnica preparatória anterior à retirada e instalação de equipamentos;

· Etapa 2 – limpeza técnica complementar posterior à conclusão da intervenção.

A estruturação por etapas decorre de critério técnico e cronológico, necessário à preservação dos bens públicos e à adequada preparação do ambiente para uso, não configurando fracionamento indevido do objeto.

A execução dos serviços exige:

· Equipamentos industriais apropriados;

· Insumos específicos compatíveis com cada material;

· Estrutura para trabalho em altura;

· Profissionais capacitados e treinados.

3.2 Necessidade Administrativa

A Administração Municipal e a Secretaria Municipal de Cultura não dispõem de:

· Estrutura técnica especializada;

· Equipamentos industriais adequados;

· Estrutura certificada para execução de serviços em altura;

· Equipe com capacitação específica para higienização técnica de estofados e carpete fixo em grande extensão.

Dessa forma, a execução direta do serviço mostra-se tecnicamente inadequada e operacionalmente inviável.

A contratação por execução indireta fundamenta-se:

· Nos princípios do planejamento, eficiência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021;

· No Decreto Municipal nº 286/2017, que regulamenta a contratação de serviços no âmbito da Administração Municipal;

· Na Instrução Normativa nº 01/2017, que disciplina os procedimentos para contratação de serviços por execução indireta.

Assim, a contratação revela-se medida necessária e adequada para assegurar a entrega do Teatro Municipal Hedio Strey em condições apropriadas de segurança, salubridade e uso público.

4. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 

a. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais, classificada com grau de prioridade ALTO.

b.      PPA/LDO/LOA
b.1) Plano Plurianual (PPA): 
Nos termos do art. .5º da Lei Municipal n.º 5.642/2025 - Plano Plurianual, “O PPA 2026 - 2029 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas de duração continuada.”
Também o art. 5.º diz que “O PPA 2026-2029 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município (...)”
Em anexo, são apresentados referidos programas, dentre os quais, destaco o 
Programa: 30 – CULTURA EM MOVIMENTO, que tem por Objetivos: : Promover e fortalecer a cultura de forma ampla, dinâmica e descentralizada, apoiando e divulgando projetos artísticos e culturais que garantam acesso plural, democrático e inclusivo à população. Ampliar a oferta de atividades e eventos artístico/culturais, incentivar a leitura por meio da disponibilização de livros, revistas e compêndios, e estimular a participação comunitária na Escola Municipal de Artes; Valorizar e preservar o patrimônio histórico e cultural do município, tanto material quanto imaterial, por meio da construção, restauração e conservação de espaços e monumentos. Estimular a ocupação dos espaços culturais, expandindo o acesso e a fruição dos bens e serviços culturais, sempre em movimento e em diálogo constante com a comunidade. 
Ação 1001 – Implantação e acompanhamento da obra de Construção do Teatro Municipal, na medida em que a limpeza técnica especializada constitui etapa complementar necessária à conclusão física e operacional do equipamento cultural.
b.2) Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: 
No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.643, de 27 de novembro de 2025 diz, no art. 4.º que 
Art. 4º As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2026 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em conformidade com o Projeto de lei do Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029, considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal. 
§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2026 serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas. 
§ 2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de 2026 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade. 
Ademais, mencionando a referida AÇÃO 1001 – Implantação e acompanhamento da obra de Construção do Teatro Municipal no Anexo II das Metas e Prioridades, com indicação de valor ordinário de R$ 2.121.000,00 (dois milhões cento e vinte e um mil reais).
b.3) Lei Orçamentária Anual – LOA: 
Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.651, de 28 de dezembro de 2025, Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício Financeiro de 2026, mencionando em anexo 
O Programa 30 – CULTURA EM MOVIMENTO e a respectiva 1001 – implantação e acompanhamento da obra de Construção do Teatro Municipal, encontra-se descrita no anexo, com recursos de R$ 2.121.000,00 (dois milhões cento e vinte e um mil reais) destinados para referida ação.
c. A contratação pretendida complementa a atuação da Secretaria de Cultura quanto à promoção da cultura e recreação, conforme Art. 8° da Lei Orgânica Municipal, Inciso X, assim como também o Inciso XIX - executar obras de:
· edificação e conservação de prédios públicos municipais;

A limpeza técnica especializada constitui medida necessária à conservação, preservação e entrega adequada do Teatro Municipal à comunidade.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
a. Levantamento de mercado. 
i. Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações: 

1. Câmara Municipal de Cassilândia/MS – Dispensa Eletrônica nº 030/2025 (Processo nº 058/2025): contratação de empresa especializada para limpeza pesada (pós-obra) e limpeza fina (acabamento), com critério de julgamento por menor preço global, prevendo execução por empresa especializada e fornecimento integral dos meios necessários.

2. Estado do Rio de Janeiro – Pregão Eletrônico nº 4421/2025 
Objeto: Contratação de serviços de limpeza terceirizada e limpeza pós-obra, abrangendo remoção de resíduos, higienização técnica especializada e fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários
.
Modalidade / Critério: Pregão Eletrônico, critério de julgamento pelo menor preço global. 
Abrangência: Limpeza especializada pós-obra em unidades administrativas estaduais. 
Observação técnica: Embora não se trate especificamente de teatro, o objeto apresenta similaridade quanto à necessidade de higienização técnica especializada após intervenções estruturais, demonstrando prática recente de contratação por escopo único e execução integral por empresa especializada. 

3 . Pregão Eletrônico nº 01/2025 da Fundação Nacional de Artes – FUNARTE (UASG 000403201), que teve por objeto a contratação de serviços de limpeza, asseio e conservação de áreas internas e externas, com fornecimento de materiais e equipamentos, adotando critério de julgamento por menor preço global, com valor estimado de R$ 3.946.339,68. Essa contratação evidencia a prática da Administração Pública de contratar empresas especializadas para execução de serviços de limpeza e conservação com fornecimento integral dos meios necessários. 

b. tipo de solução a contratar:
i. Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos duas, possíveis soluções para a presente contratação: 

1. SOLUÇÃO 1:  Dispensa Eletrônica
2. SOLUÇÃO 2:   Pregão Eletrônico
ii. Analisando as soluções acima apontadas, essa equipe de estudo entende que a SOLUÇÃO 2 Pregão Eletrônico é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública, tendo em vista que a Administração não dispõe de equipe especializada e materiais para a higienização técnica pós-obra, especialmente envolvendo poltronas estofadas (≈805 unidades), carpete fixo (867,14 m²), remoção de particulados finos e limpeza técnica de áreas sensíveis,  pois o serviço exige equipamentos profissionais/industriais e produtos compatíveis com estofados, carpete e superfícies internas. Ainda há previsão de serviços em altura de até 15 m, demandando estrutura e procedimentos de segurança específicos. A contratação por empresa especializada mitiga riscos operacionais, patrimoniais e de responsabilização, permitindo maior controle por medição/aceite e fiscalização.
iii. Recomenda-se que sejam exigidos: 

1. Vistoria, considerando as características do objeto, sugere-se a obrigatoriedade de vistoria técnica prévia no local de execução dos serviços, a fim de que as licitantes tenham pleno conhecimento das condições do ambiente. 
2. Garantia da proposta: Recomenda-se exigir garantia contratual de até 5% do valor contratado, considerando o risco patrimonial e a necessidade de assegurar a adequada execução e recomposição por eventuais danos.
6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
(  X ) PELA INTEGRALIDADE DO OBJETO (global), tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que o agrupamento: 

(   ) atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade pública apresentada. 

( X  ) permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única empresa será responsável pela integralidade da execução do objeto.

Ainda, além da economia de escala, o parcelamento poderia gerar incompatibilidade de cronogramas, conflito de responsabilidades e risco de danos às estruturas sensíveis do teatro, especialmente no carpete, poltronas e área cenotécnica.

(   )  permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os investimentos necessários para a execução do objeto demandam que o serviço seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada ausência de melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade na licitação por itens. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
a. Descrição da solução como um todo: 
A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para execução de serviços técnicos de limpeza pesada pós-obra no Teatro Municipal Hedio Strey, sem dedicação exclusiva de mão de obra, por tratar-se de demanda pontual e por escopo determinado.

7.1 A contratação compreenderá, de forma integrada:

· Limpeza, higienização e impermeabilização de aproximadamente 805 poltronas estofadas fixas;

· Limpeza e higienização de 867,14 m² de carpê fixo;

· Limpeza técnica pré e pós-intervenção da área cenotécnica;

· Limpeza técnica pós-obra das áreas internas do teatro (aprox. 2.680,03 m²);

· Limpeza técnica complementar da Casa Cultural – Escola de Artes (aprox. 892,16 m²);

· Limpeza de vidros internos e externos;

· Execução de serviços em altura de até 15 (quinze) metros, quando necessário.

· A execução deverá observar:

· Fornecimento integral de mão de obra qualificada;

· Disponibilização de equipamentos industriais adequados (extratoras, aspiradores industriais, andaimes ou sistemas certificados para trabalho em altura);

· Fornecimento de EPIs e cumprimento das normas de segurança aplicáveis;

· Fornecimento de todos os insumos, produtos e materiais necessários;

· Responsabilidade integral pela remoção e destinação adequada dos resíduos gerados.

Todos os custos diretos e indiretos deverão estar incluídos no valor contratado.

7.2 Demonstrativo dos resultados pretendidos

Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

I – Entrega do Teatro Municipal em condições adequadas de uso público;

II – Remoção completa de resíduos finos e particulados decorrentes da obra;

III – Preservação de poltronas, carpê e estruturas sensíveis;

IV – Redução de riscos à saúde de usuários e servidores;

V – Garantia de segurança operacional da área cenotécnica;

VI – Proteção do patrimônio público recém-reformado;

VII – Atendimento aos princípios da eficiência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021.

A contratação viabiliza a liberação segura do equipamento cultural para funcionamento regular.

7.3 Providências prévias à celebração do contrato

A Administração deverá:

· Designar gestor e fiscais do contrato;

· Disponibilizar acesso aos ambientes conforme cronograma físico da obra;

· Emitir ordens de serviço conforme conclusão das frentes de intervenção.

Não serão necessárias adequações estruturais prévias no ambiente para execução do objeto.

7.4 Contratações correlatas ou interdependentes

A presente contratação está vinculada ao cronograma das obras de reforma e adequação do Teatro Municipal.

Não há contrato correlato que substitua ou sobreponha o objeto ora proposto.

A limpeza técnica constitui etapa complementar necessária à conclusão material e funcional do equipamento cultural, sem caracterizar fracionamento indevido.

i. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO
1. Obrigações do contratante: 

Caberá ao Contratante, para a perfeita execução do objeto descrito neste Termo de Referência e seus anexos, o cumprimento das seguintes obrigações:

I – Designar gestor e fiscal(is) do contrato, nos termos da legislação vigente, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;

II – Fornecer à Contratada todas as informações, orientações e documentos necessários para a correta execução dos serviços;

III – Liberar os ambientes do Teatro Municipal Hedio Strey para a execução dos serviços de limpeza pós-obra, conforme cronograma de conclusão das obras e planejamento da Administração;

IV – Emitir ordens de serviço ou autorizações formais para o início da execução das atividades contratadas;

V – Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, podendo determinar ajustes ou correções quando necessário;

VI – Receber os serviços executados, mediante verificação das condições de qualidade e conformidade com as especificações técnicas estabelecidas;

VII – Solicitar à Contratada a correção, substituição ou refazimento de serviços que não estejam em conformidade com as exigências contratuais;

VIII – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços executados, no prazo e forma estabelecidos no edital, contrato e seus anexos;



IX – Indicar formalmente os locais e ambientes onde deverão ser executados os serviços de limpeza;
X – Prestar os esclarecimentos e informações adicionais que forem solicitados pela Contratada e que sejam necessários à execução do objeto;

XI – Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas no edital e no contrato;

XII – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
XIII – Comunicar formalmente à Contratada quaisquer inconsistências verificadas na execução do objeto contratual. 

XIV – Impedir que terceiros estranhos ao contrato executem o objeto sem autorização formal da Administração.
2. Obrigações de contratado: 
Caberá à Contratada, para a perfeita execução dos serviços descritos neste Termo de Referência e seus anexos, o cumprimento das seguintes obrigações:
I – Executar integralmente os serviços de limpeza pesada pré e pós-obra nas dependências internas do Teatro Municipal Hedio Strey, conforme as especificações, condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência;

II – Fornecer integralmente toda a mão de obra necessária à execução dos serviços, devidamente qualificada e equipada;

III – Disponibilizar todos os materiais, produtos químicos, equipamentos industriais, ferramentas e acessórios necessários para a execução completa e eficaz da limpeza técnica, incluindo equipamentos para limpeza de carpete, cadeiras estofadas, superfícies diversas e áreas de difícil acesso;

IV – Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários à segurança dos trabalhadores, garantindo o cumprimento das normas de segurança do trabalho vigentes, especialmente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial a NR-35, INMETRO e ABNT, quando houver trabalho em altura;

V – Todo serviço de transporte, remoção de resíduos e materiais da limpeza pesada pré e pós-obra no Teatro Municipal Hedio Strey deve ser realizado pela empresa contratada. É de total responsabilidade da empresa prestadora fornecer integralmente todos os materiais, sejam eles previamente especificados ou não, necessários para a execução completa e eficaz da limpeza, incluindo equipamentos para alcançar áreas elevadas e outros acessórios. 

VI – Não alegar, em hipótese alguma, falta de equipamentos, produtos ou materiais necessários à execução dos serviços contratados, como falta de escadas, andaimes, produtos de limpeza, máquinas, ou quaisquer outros itens essenciais;

VII – Responder integralmente por quaisquer danos causados ao patrimônio público, às instalações do teatro ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou contratados;

VIII – Substituir, reparar ou refazer, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, os serviços que não atenderem às especificações técnicas ou que apresentarem falhas na execução;

IX – Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

X – Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderá substituí-lo;

XI – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente às solicitações relacionadas à execução dos serviços;

XII – Comunicar por escrito à Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

XIII – Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, eventual impossibilidade de cumprimento do prazo previsto para execução dos serviços,
 apresentando justificativa formal;

XIV – Executar os serviços dentro do prazo máximo estabelecido no Termo de Referência, observando as ordens de serviço emitidas pela Secretaria competente;

XV – Observar o cronograma físico da obra ou da liberação dos ambientes, quando aplicável;
XVI – Garantir a qualidade dos serviços executados, obrigando-se a refazer aqueles que estiverem em desacordo com as especificações contratuais;

XVII – Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado, salvo mediante autorização prévia e formal da Administração, nos termos da legislação vigente;
XVIII – Cumprir rigorosamente todas as disposições legais, regulamentares e normativas aplicáveis à execução dos serviços, inclusive aquelas relacionadas à segurança do trabalho, saúde ocupacional, meio ambiente e legislação trabalhista;

XIX – Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, tributos, transporte, alimentação e demais obrigações legais.

b. Demonstrativo dos resultados pretendidos: 
i. Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

1. Em termos de economicidade, a obtenção de serviço especializado com maior eficiência e qualidade, reduzindo riscos de retrabalho, danos ao patrimônio e custos adicionais decorrentes de execução inadequada, tendo em vista a utilização de técnicas, equipamentos e produtos específicos para higienização técnica pós-obra.
2. Em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, a otimização da atuação da equipe da Administração, que não dispõe de capacitação técnica nem de equipamentos adequados para a execução do serviço, tendo em vista que a execução por empresa especializada assegura maior eficiência e adequada aplicação dos recursos públicos.

c. Providências prévias à celebração do contrato, pela Administração: 
i. Serão necessárias as seguintes providências previamente à celebração do contrato:

 Não serão necessárias adequações no ambiente
d. (X) Considerando a necessidade pública apresentada neste Estudo Técnico Preliminar, existe contratação correlata em trâmite, referente à execução das obras de reforma e adequação do Teatro Municipal Hedio Strey, com recursos do Convênio nº 4500082653 – Itaipu, contemplando intervenções no Centro Cultural – Escola de Artes, área cenotécnica, estacionamento e paisagismo.

A presente contratação de limpeza técnica pós-obra está vinculada à conclusão dessas intervenções, constituindo etapa complementar necessária para a entrega e utilização do espaço. Ressalta-se que não há sobreposição de objetos, tratando-se de serviços distintos e sequenciais, não caracterizando fracionamento de despesa.

e. Descrição de possíveis impactos ambientais
i. Os impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços de limpeza pesada pós-obra nas dependências internas do Teatro Municipal Hedio Strey são considerados de baixa magnitude e de caráter temporário, podendo incluir:

I – Geração de resíduos leves provenientes das atividades de limpeza e remoção de materiais residuais da obra; 

II – Consumo de água e energia elétrica durante a execução das atividades de higienização; 
III – Utilização de produtos químicos específicos para limpeza técnica e desinfecção de superfícies, carpetes e cadeiras. 



ii. Considerando tais aspectos, deverão ser adotadas medidas mitigadoras e boas práticas ambientais, exigindo-se da empresa contratada: 

I – Realizar a coleta, remoção e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução dos serviços; 

II – Utilizar produtos de limpeza compatíveis com as normas ambientais vigentes e que atendam às exigências de segurança sanitária; 

III – Adotar procedimentos que evitem o desperdício de água, energia e demais insumos utilizados na execução dos serviços; 

IV – Observar práticas sustentáveis e responsáveis durante toda a execução contratual.

Os impactos identificados são controláveis e não apresentam risco ambiental relevante, desde que observadas as exigências contratuais.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

a. REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:
i. Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista que as que o valor estimado da contratação ultrapassa o limite previsto para a realização de licitação exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

b. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
i. A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:

I – Destinação ambientalmente adequada dos resíduos removidos durante a execução;

II – Utilização de produtos saneantes regularizados e compatíveis com os materiais existentes (estofados, carpete superfícies metálicas, vidros e demais revestimentos);

III – Uso racional de água e energia;

IV – Adoção de boas práticas para evitar desperdícios e danos às superfícies;

V – Cumprimento integral das normas de segurança do trabalho.

c. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO
Não haverá indicação nem vedação de marca ou modelo.
d. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO
i. NÃO SE APLICA

e. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

NÃO SE APLICA
f. INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO 

NÃO SE APLICA
g. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?

(   ) SIM – JUSTIFICAR

(  X ) NÃO  

(   ) NÃO SE APLICA

h. INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local
(    ) SIM - JUSTIFICAR
(  X   ) NÃO 
(     ) NÃO SE APLICA
i. VISTORIA
( X  ) SIM     (   ) NÃO

Recomenda-se a realização de vistoria técnica prévia, em razão das características específicas do local, da área cenotécnica e da necessidade de execução de serviços em altura.

j. TRANSIÇÃO CONTRATUAL, 

(    ) SIM     (  X   ) NÃO 

k. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
i. Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de: 

1. Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional, nos seguintes termos:

Qualificação Técnico-Operacional

- Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução anterior de serviços compatíveis com o objeto da contratação, tais como:

· Limpeza técnica pós-obra ou limpeza pesada em edificações;

· Higienização de estofados fixos e/ou auditórios;

· Higienização de carpete fixo;

· Execução de serviços com trabalho em altura, quando aplicável.

Os atestados deverão demonstrar que a empresa possui experiência na execução de serviços de limpeza pesada e especializada, compatíveis em características e complexidade com o objeto desta contratação.

Será admitida a soma de atestados, desde que, em conjunto, comprovem a aptidão da licitante para a execução das atividades previstas.

Qualificação Técnico-Profissional

- A contratada deverá dispor de profissional ou equipe com experiência comprovada em serviços de limpeza pesada e especializada, incluindo atividades em ambientes internos sensíveis e execução de serviços em altura, quando aplicável.
- Segurança para Trabalho em Altura

Para atividades executadas acima de 2 (dois) metros de altura, deverá ser apresentada comprovação de capacitação dos trabalhadores conforme a Norma Regulamentadora NR-35, bem como a indicação dos métodos, equipamentos de proteção coletiva e individual (EPC/EPI) e procedimentos de segurança que serão adotados para a execução dos serviços.
2. Habilitação Econômico-Financeira, Aplicar-se-ão as exigências previstas no edital, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, observada a proporcionalidade ao porte e ao risco da contratação.
9.      ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS
a. A licitação pretende contratar de empresa especializada para execução de serviços técnicos de limpeza pesada pré e pós-obra no Teatro Municipal Hedio Strey, incluindo o Centro Cultural – Escola de Artes. nos seguintes moldes:  
	ITEM
	DESCRITIVO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	LIMPEZA TÉCNICA ESPECIALIZADA – ÁREA CENOTÉCNICA – PRÉ INTERVENÇÃO 

(Execução em duas etapas – Pré e Pós Intervenção) – 1ª etapa

Prestação de serviço técnico especializado para limpeza da área cenotécnica do Teatro Municipal Hedio Strey, compreendendo caixa cênica, parte aérea do palco, passarelas técnicas, varas cênicas, trilhos, suportes, equipamentos instalados e demais elementos suspensos, escadas, guarda-corpos, escadaria da torre e vidros.

A presente contratação não substitui a limpeza construtiva superficial prevista na planilha do lote da cenotécnica, a qual contempla apenas limpeza de pisos e contrapiso.

Trata-se de higienização técnica especializada complementar, necessária em razão da existência de equipamentos já instalados com acúmulo significativo de sujeira, inclusive resíduos orgânicos (fezes de pombas), bem como da retirada e instalação de novos equipamentos. 

1.1 Etapa 1 – Limpeza Técnica Pré-Intervenção: 

Execução de limpeza antes do início dos serviços da nova cenotécnica, contemplando: 

- Remoção de particulados acumulados; 

- Limpeza técnica de estruturas aéreas e equipamentos existentes; 

- Higienização de superfícies contaminadas por resíduos orgânicos; 

- Aspiração industrial de áreas elevadas; 

- Limpeza de passarelas, suportes e elementos suspensos. 

Finalidade: 

- Garantir condições seguras para desmontagem dos equipamentos; 

- Reduzir risco biológico aos trabalhadores; 

- Preparar o ambiente para a intervenção da nova empresa contratada. 

1.2 Condições Técnicas 

- Execução em altura, inclusive em estruturas de até 15 (quinze) metros; 

- Observância das normas de segurança aplicáveis ao trabalho em altura; 

- Inclusão de todos os equipamentos, EPIs e insumos necessários; 

- Responsabilidade da contratada por danos às estruturas ou equipamentos; 


	serviço
	1
	R$ 20.452,22
	R$ 20.452,22

	2
	LIMPEZA TÉCNICA PÓS-OBRA – ÁREAS INTERNAS DO TEATRO
Área aproximada: 2.680,03 m² (excetuada a área cenotécnica aérea)
Prestação de serviço técnico especializado para execução de limpeza em nível pré e pós-obra nas áreas internas do Teatro Municipal Hedio Strey, excluídas as estruturas aéreas e elementos específicos da cenotécnica, que constituem item próprio desta contratação. 
A presente contratação não substitui a limpeza construtiva básica prevista nos contratos de obra, limitando-se à higienização técnica complementar necessária após a conclusão das intervenções, com vistas à adequada preparação e finalização dos ambientes para uso público. 
Os serviços destinam-se à remoção de resíduos leves de obra, poeira cimentícia, particulados finos e sujidades remanescentes. 
2.1 Pavimento Térreo – 2.279,59 m²
Ambientes contemplados: Camarins, Sala de Aquecimento, Sala de Ensaio, Sala de Materiais, Depósito, Sala de Som, Hall de Entrada, Banheiros, Salas de Recepção e Reuniões, Escadas, Elevadores, áreas de circulação, auditório (plateia), palco (áreas acessíveis não cenotécnicas) e demais ambientes correlatos. 
Serviços a serem executados:
- Remoção, coleta e destinação ambientalmente adequadas de resíduos leves de obra, tais como pó cimentício, fragmentos de argamassa, restos de embalagem e particulados (não incluindo entulho estrutural ou resíduos pesados);
- Aspiração industrial de pisos, rodapés, paredes, tetos, forros, superfícies elevadas e áreas de difícil acesso; 
- Limpeza detalhada de pisos, rodapés, paredes, tetos e forros, incluindo remoção de manchas de tinta, respingos de argamassa, marcas de rejunte, poeira aderida e sujidades impregnadas, utilizando produtos compatíveis com cada tipo de revestimento; 
- Limpeza técnica completa da parte interna do auditório, incluindo: Teto e forração acústica; Revestimentos de parede; Painéis decorativos; Elementos de madeira ou laminados; Superfícies estofadas fixas não contempladas no item específico de poltronas; 
- Tratamento cuidadoso de materiais sensíveis; Limpeza minuciosa de portas, janelas, caixilhos, brises, espelhos, esquadrias, bancadas, batentes, corrimões e ferragens, com remoção de resíduos de obra e polimento quando aplicável; 
- Limpeza integral de todos os vidros internos e externos do Teatro, incluindo: Vidros da fachada principal; Fachadas laterais envidraçadas; Vidros de portas e janelas; Panos de vidro em altura; Vidros do hall de entrada e mezanino; 
- Remoção de respingos de tinta, selantes e resíduos de obra; 
- Utilização de técnicas e equipamentos adequados para limpeza em altura, quando necessário; 
- Limpeza de rampas, guarda-corpos, passarelas, escadas e mobiliário fixo, incluindo superfícies metálicas, madeira, laminados ou similares;
- Limpeza técnica de superfícies metálicas e equipamentos fixos, observando-se as recomendações do fabricante para evitar corrosão ou danos;
- Limpeza de interruptores, tomadas, luminárias acessíveis, grelhas de ventilação, difusores de ar e demais elementos aparentes;
- Remoção de adesivos, fitas de proteção, etiquetas e resíduos de selantes remanescentes;
- Hidrojateamento, quando tecnicamente aplicável e previamente autorizado pela fiscalização, vedado seu uso em superfícies sensíveis ou áreas internas. 
2.2 Pavimento Superior – 400,44 m²
Ambientes contemplados: Mezanino, Banheiros, Sala de Depósito, Sala de Projeção e demais ambientes existentes. 
Serviços a serem executados:
- Remoção de resíduos leves de obra; 
- Aspiração industrial; 
- Limpeza minuciosa de portas, janelas, caixilhos, brises, vidros, espelhos, esquadrias, bancadas, batentes, corrimões, guarda-corpo, ferragens, pisos, paredes, tetos, forros, portas, janelas, bancadas, fosso de segurança, escadas, com remoção de resíduos de obra e polimento quando aplicável; 
- Limpeza de estruturas e superfícies fixas;
- Hidrojateamento, quando tecnicamente aplicável e autorizado. 
2.3 Condições Técnicas de Execução
- A execução deverá observar as normas de segurança aplicáveis; 
- Todos os equipamentos, insumos, mão de obra e encargos deverão estar inclusos no valor contratado;
- Não será admitida a utilização de produtos ou métodos que comprometam revestimentos ou acabamentos recém-executados;
- A contratada responderá por eventuais danos causados durante a execução;

	serviço
	1
	R$ 112.528,41
	R$ 112.528,41

	3
	LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E IMPERMEABILIZAÇÃO DE POLTRONAS ESTOFADAS
Quantidade estimada: 805 unidades
Prestação de serviço técnico especializado para limpeza, higienização e impermeabilização de aproximadamente 805 (oitocentas e cinco) poltronas estofadas fixas. 
Serviços contemplados:
- Remoção de resíduos oriundos da construção civil e particulados acumulados;
- Limpeza técnica mediante utilização de equipamento extrator profissional/industrial, adequado ao tipo de estofamento;
- Aplicação de produtos profissionais específicos para higienização e desodorização de estofados, compatíveis com máquinas extratoras;
- Utilização de produto limpador de alto desempenho e baixa espumação;
- Aplicação de produto com ação sanitizante e desodorizante;
- Aplicação de produto finalizador com ação protetiva residual, quando tecnicamente indicado;
- Limpeza das partes estruturais (metálicas, plásticas, madeira ou similares);
- Processo de secagem completa, garantindo ausência de umidade residual;
- Aplicação de impermeabilizante específico para tecido, sem alteração de cor, textura ou respirabilidade;
- Observância do tempo de cura conforme fabricante. 
Condições de Execução:
- Execução no local ou, mediante aprovação da fiscalização, nas dependências da contratada;
- Caso haja retirada, transporte e reinstalação serão de responsabilidade da contratada;
- A contratada responderá por quaisquer danos ao tecido, espuma ou estrutura;
- Deverão ser observadas normas de segurança aplicáveis;

	serviço
	1
	 R$ 68.243,67
	 R$ 68.243,67

	4
	LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE CARPETE FIXO.
Prestação de serviço técnico especializado para limpeza do carpete fixo instalado no Teatro Municipal. 
Serviços:
- Limpeza e higienização de 867,14 m² de carpete Remoção de resíduos de obra;
- Aspiração industrial;
- Aplicação de produtos compatíveis com o tipo de fibra;
- Escovação adequada ao material, vedado uso de métodos agressivos;
- Lavagem por método tecnicamente recomendado;
- Tratamento de manchas;
- Secagem controlada. 
Condições:
- Poderá ser necessária retirada temporária de cadeiras;
- Responsabilidade por danos ao carpete;

	serviço
	1
	 R$ 37.379,20
	 R$ 37.379,20

	5
	LIMPEZA TÉCNICA ESPECIALIZADA – ÁREA CENOTÉCNICA – PÓS-INTERVENÇÃO
(Execução em duas etapas – Pré e Pós Intervenção) – 2ª etapa
Prestação de serviço técnico especializado para limpeza da área cenotécnica do Teatro Municipal Hedio Strey, compreendendo caixa cênica, parte aérea do palco, passarelas técnicas, varas cênicas, trilhos, suportes, equipamentos instalados e demais elementos suspensos, escadas, guarda-corpos, escadaria da torre e vidros.
A presente contratação não substitui a limpeza construtiva superficial prevista na planilha do lote da cenotécnica, a qual contempla apenas limpeza de pisos e contrapiso.
Trata-se de higienização técnica especializada complementar, necessária em razão da existência de equipamentos já instalados com acúmulo significativo de sujeira, inclusive resíduos orgânicos (fezes de pombas), bem como da retirada e instalação de novos equipamentos. 
5.1 Etapa 2 – Limpeza Técnica Pós-Intervenção
Execução de limpeza após a retirada dos equipamentos antigos e instalação dos novos elementos cenotécnicos, contemplando: 
- Remoção de resíduos gerados pela desmontagem e instalação; 
- Limpeza técnica das novas estruturas instaladas; 
- Aspiração e remoção de poeira fina e particulados;
- Higienização da parte aérea da caixa cênica. 
Finalidade: 
- Assegurar entrega final adequada da área técnica;
- Viabilizar instalação da vestimenta cênica;
- Garantir condições adequadas de uso. 
5.2 Condições Técnicas
- Execução em altura, inclusive em estruturas de até 15 (quinze) metros;
- Observância das normas de segurança aplicáveis ao trabalho em altura;
- Inclusão de todos os equipamentos, EPIs e insumos necessários;
- Responsabilidade da contratada por danos às estruturas ou equipamentos;

	serviço
	1
	 R$ 12.439,67
	 R$ 12.439,67

	6
	LIMPEZA TÉCNICA COMPLEMENTAR – CASA CULTURAL (ESCOLA DE ARTES)
Área aproximada: 892,16 m²
Prestação de serviço técnico especializado para execução de limpeza técnica complementar pós-obra na Casa Cultural (Escola de Artes), no contexto da execução das obras de reforma, adequação e conclusão do Teatro Municipal Hedio Strey.
A presente contratação não substitui nem se confunde com a limpeza construtiva básica prevista no contrato da obra, a qual compreende a remoção de entulhos e limpeza superficial para entrega técnica dos serviços executados.
O objeto ora descrito refere-se à limpeza técnica complementar e detalhada necessária após a conclusão integral das intervenções, com vistas à adequada preparação do espaço para uso público. 
Ambientes contemplados: Salas de aula, recepção, salas de reunião, banheiros, sala de depósito, túnel de acesso a cabine técnica, escadas, corrimões, vidros, espelhos e demais áreas internas vinculadas ao espaço.
Serviços a serem executados:
- Remoção de resíduos leves remanescentes e particulados finos;
- Aspiração industrial de superfícies;
- Limpeza detalhada de pisos, paredes, tetos e forros;
- Limpeza de estruturas fixas, equipamentos e superfícies metálicas;
- Limpeza de áreas elevadas, quando necessário;
- Hidrojateamento, quando tecnicamente aplicável e previamente autorizado pela fiscalização.
Condições Técnicas: 
- Os serviços restringem-se à higienização técnica complementar, não abrangendo remoção de entulho pesado ou serviços estruturais;
- A execução deverá observar as normas de segurança aplicáveis;
- Não será admitida a utilização de produtos ou métodos que comprometam revestimentos ou acabamentos recém-executados;
- A contratada será responsável por eventuais danos causados durante a execução dos serviços.
	serviço
	1
	 R$ 24.028,00
	 R$ 24.028,00

	VALOR TOTAL
	 R$ 275.071,17


b)   Medição:
A medição dos serviços será realizada conforme a natureza de cada item contratado, podendo ocorrer por metro quadrado, por etapa concluída ou por item de serviço efetivamente executado, nos termos e quantitativos definidos no Termo de Referência, mediante aplicação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR). Medição se dará por metro quadrado, por etapa concluída,  ou  por item do serviço efetivamente executado, conforme quantitativos previstos na tabela do Termo de Referência, mediante aplicação do IMR,   conforme definido termo de referencia.

 c) As quantidades acima forma estabelecidas

· (   ) com base nos quantitativos executados pelo Município na contratação anterior, considerado o mesmo período de tempo

· ( X ) com base nos levantamentos realizados pela Secretaria de Cultura pela equipe de planejamento da contratação. 

d) Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 
IV.
pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:

· Fornecedor 1: MASTER PLANEJAMENTO E SERVIÇOS (CNPJ: 19.895.238/0001-50)
· Fornecedor 2: ROSELI IVONI GUTJAHR (CNPJ: 55.038.286/0001-96)
· Fornecedor 3: PRC COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA (CNPJ: 60.354.152/0001-14)
Empresas que não responderam ao pedido de orçamento dentro do prazo estipulado.


APOLO SERVIÇOS
 
adm.apoloservicos@gmail.com

Tel: 45 9 99514104

Rua Selvino Casagrande, 814

Cascavel, PR


COMPORTEC
Fone: (45) 9 9985-6473 

COMPORTEC ORGANIZAÇÕES DE EVENTOS LTD
A
CNPJ. 24.796.929/0001-37

E-MAIL: comportecpb@gmail.com



DVL ORGANIZAÇÕES DE EVENTOS LTDA

 Fone:  (45) 9 2001-8825

 RUA ERVAL, Nº 35, APT 2, Centro, Santa Tereza do Oeste – PR

 CNPJ. 51.278.507/0001-42

 E-mail: dvlservicos23@gmail.com


Grupo Ecobrio Limpezas

v. Brasil, 6234 - loja 06 07 - Zona 05, Maringá – PR,
(44) 3225-2091

(44) 99953-1668
Última contratação: Não há. Justificativa: Apesar de já terem sido realizadas limpezas anteriores no mesmo espaço (Teatro Municipal), essa será a primeira vez que a limpeza das paredes em altura e do teto será realizada, também nas outras limpezas não haviam sido realizadas as higienizações com maquinário específico nas poltronas. Fatos estes que nos demonstram que não foi realizado nenhum serviço como o ora licitado.

e) REFERENCIAL DE PREÇO
i. O preço final para a contratação foi obtido dá através de média simples.
ii. A planilha de custos e formação de preços será incluída como anexo do edital. 
10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
a. A contratação terá por finalidade por escopo determinado, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, considerando tratar-se de demanda pontual relacionada à conclusão das obras do Teatro Municipal Hedio Strey.
b. O objeto será contratado mediante PREGÃO, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais no mercado.
c. O critério de julgamento a ser adotado será de menor preço.
d. Assim, após a realização do Estudo Técnico Preliminar, verificou-se que o objeto é de fundamental importância para assegurar a adequada higienização e preparação dos ambientes do Teatro Municipal Hedio Strey após a conclusão das obras, tendo em vista que permitirá a remoção de resíduos e particulados decorrentes da reforma, bem como a limpeza técnica de poltronas, carpê e demais superfícies, garantindo condições adequadas de uso, conservação do patrimônio e segurança para o público e usuários. 

d. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.
Marechal Cândido Rondon - PR, em 10 de março de 2026.
____________________________                      ________________________
     ELIZABETH DE AMORIN KURTZ                         KARYN D. Z. N.VACARI
     Diretora de Secretaria                                        Analista Técnica
____________________________                  _________________________
MARIANA GABRIELI BACKES                               CLAUDIO ROBERTO

      Assistente Administrativo                                    BORGES GOULART 
                                                                    Técnico de Som e Iluminação
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 74/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 66/2026
O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, com sede na Rua/Av..........................n.º ........., Bairro/Vila/Estrada......., na cidade de............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 74/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1.º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 77/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para limpeza pesada pós-obra nas dependências do Teatro Municipal Hedio Strey, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

	ITEM


	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

4.1.1.  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), totalizando o valor de R$ ........ (.....) referente a xx (extenso) meses.
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2.  FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6. CLÁUSULA SEXTA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
6.1. REVISÃO DOS PREÇOS (Art. 124, II, “d” da Lei 14.133/2021 c/c art. 137 do Dec. Mun. 77/2023)
6.1.1. Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art. 124, II, “d” da Lei n.º 14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.º 77/2023, cabendo à empresa protocolar sua solicitação:
6.1.1.1. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.net/”, através do menu “Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do endereço de e-mail ogsrp@mcr.pr.gov.br; ou,
6.1.1.2. diretamente no departamento de Protocolo desta Prefeitura.
6.1.2. O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido.
6.1.3. O OGSRP e/ou a Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das variações mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado de documentação.
6.2. REAJUSTE (art. 92, V da Lei 14.133/2021 c/c arts. 318 e 319 do Dec. Mun. 77/2023)
6.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 13/03/2026.
6.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2.2.1. A assinatura de aditivo de contrato referente à prorrogação do prazo, acréscimos ou supressões do objeto, sem a ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará em renúncia da contratada quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.
6.2.2.2. Quando, antes da data do reajustamento tiver ocorrido revisão dos preços do contrato para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada por ocasião do reajuste, para evitar a acumulação injustificada.
6.2.2.3. Se, por culpa da contratada, forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação de eventuais penalidades.
6.2.2.4. Se a contratada antecipar o cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.
6.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.2.8.1. Se concomitantemente ao reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo ou supressão de objeto, tais alterações serão formalizadas no mesmo termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.7. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.1.10. Comunicar O Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, § 2.º da Lei 14133/2021.
7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente adequado de trabalho e instalações em condições satisfatórias para o cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho, devendo:
a) fornecer equipamentos de proteção coletiva (EPC) e equipamentos de proteção individual (EPI), conforme o caso;
b) promover o registro individual da entrega dos EPIs (ficha), contendo todas as informações exigidas para sua validade, dentre as quais: data de entrega, informações de C.A., assinatura do empregado;
c) providenciar Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) para  os veículos utilizados na execução do serviço, quando exigido pela legislação;
d) utilizar-se de motoristas/operadores que possuam:
i. CNH específica da categoria exigida para o respectivo veículo/equipamento;
ii. certificação/curso para operar o veículo/equipamento, atendendo às Normas Regulamentadoras (NR) incidentes na atividade, tais como: NR-6. NR-11, NR-12 e NR-35 entre outras, quando cabível.
8.1.15. Garantir o acesso do CONTRATANTE a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato.
8.1.16. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado.
8.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.19.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
8.1.25. Para a execução das atividades que envolvam trabalho em altura, a Contratada deverá disponibilizar trabalhadores devidamente capacitados e autorizados, em conformidade com a NR-35, apresentando à fiscalização, previamente ao início dessas atividades, a documentação comprobatória da capacitação exigida. 

8.1.26. Demais obrigações informadas no Termo de Referência.
PROGRAMA DE INTEGRIDADE

8.1.27. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) – em caso de compras e serviços em geral, a empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.º 5.311/2022, implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.
MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

8.1.28. O Contratado deve observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.

8.1.28.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

(i) declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

(ii) obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;

(iii) compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

(iv) declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal direta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação cuja apresentação é exigida durante a execução do objeto do contrato;
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

f) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;
g) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do contrato;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”,  “d” e “e” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do subitem acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até “e” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor do contrato celebrado com contratação direta, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
a) no cálculo da multa, sendo apurado resultado inferior a 0,5% (meio por cento), o valor será arredondado para 0,5%, conforme art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
b) Após o décimo quinto dia de atraso e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, com a conversão da multa em compensatória, podendo haver a extinção unilateral do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, nos termos do art. 162, Parágrafo Único da Lei 14133/2021.
2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
b) O atraso superior ao dobro do prazo assinalado para início/execução do serviço autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para a inexecução parcial que se enquadre na alínea “a” do subitem 11.1 acima, cujo valor será de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
4. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1 acima, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1 acima, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

6. Compensatória, para as infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, de 0,5% (meio por cento) a 8% (oito por cento) do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na letra “e” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.
8. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “f”, “g”, “h” e “i” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n.º 77/2023 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes (arts. 364 e 365 do Dec. Mun. 77/2023);
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo da alimentação de outros sistemas.
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Órgão: 9 – Secretaria Municipal de Cultura
13.1.2. Unidade: 1 – Gestão de Cultura 

13.1.3. Fonte/Vínculo: 505 – Royalties Tratado de Itaipu Binacional  

13.1.4. Ação: 1001 – Implantação e acompanhamento da obra de Construção do Teatro Municipal 

13.1.5. Elemento de Despesa: 3.449.039.990.700 – Serviços de manut, em obras em andamento
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante providenciar a divulgação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 14133/2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Marechal Cândido Rondon, __ de ____________________ de 2026.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Prefeito

Representante legal do CONTRATANTE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Elenice Hachmann Sauer



Neusa Mara Probst
Secretário Municipal de Fazenda


Gestor de Contrato

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA
PROPOSTA DE PREÇOS

À 
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon 
Rua Espírito Santo, nº 777, Centro – Marechal Cândido Rondon - PR 
Referente: Licitação Modalidade Pregão nº 66/2026, Abertura 17 de setembro de 2026 às 08h30min. 
Proponente: ____________________________________________________________________________.
Razão Social: ___________________________________________________________________________. 
Endereço: ______________________________________________________________________________. 
Telefone: ___________________________ E-mail: _____________________________________________.
CNPJ: _________________________________________________________________________________.
Assunto: PROPOSTA
MD Pregoeiro e Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio
Vimos apresentar através desta, por intermédio do nosso Representante Legal, o Sr. _________________, portador do RG nº _____, e do CPF nº _____, em atendimento ao disposto no mencionado Edital, a nossa proposta para o fornecimento, conforme tabela abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	


O valor global da nossa proposta é de R$ _____ (_________ reais).

Informações bancárias para depósito: Banco____________, Agência_______, Conta__________.

Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos de frete (quando houver), embalagem (quando houver), seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação.

Prazo de validade da proposta: XX (quantidade por extenso) dias. (preencher prazo – informar mínimo de 60 dias)

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e ainda que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos. 

(cidade), em __ de _____ 2025. 

____________________________________

Nome do Representante Legal

Função
PREGÃO ELETRÔNICO N° 66/2026

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO DE VISTORIA

OU

DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

DECLARAÇAO DE VISTORIA

Objeto: Contratação de empresa especializada para limpeza pesada pós-obra nas dependências do Teatro Municipal Hedio Strey.
Município de Marechal Cândido Rondon

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA ter conhecimento das peculiaridades e condições inerentes à natureza do serviço e do(s) local(ais) onde o objeto será executado assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2026

_____________________________________

Nome do Representante Legal

Cargo

OU

DECLARAÇAO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Objeto: Contratação de empresa especializada para limpeza pesada pós-obra nas dependências do Teatro Municipal Hedio Strey.
Município de Marechal Cândido Rondon

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA que foi realizada VISTORIA no(s) local(ais) da prestação do serviço, assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2026
_____________________________________

Nome do Representante Legal

Cargo

Obs.:
1) Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente.


2) Caso tenha sido realizada vistoria, a presente Declaração deve estar acompanhada de comprovante de sua realização, emitido pelo setor de engenharia.

PREGÃO ELETRÔNICO N° 66/2026

ANEXO V – MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO
MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR

CNPJ Nº 76.205.814/0001-24  /  TELEFONE: 45 3284 8828

RUA ESPÍRITO SANTO, Nº 777  -  CENTRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE COMPRAS – DIVISÃO DE LICITAÇÕES
ORDEM DE SERVIÇO
SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
	CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	407

	Órgão:
	2 - Poder Executivo

	Unidade:
	9 – Secretaria Municipal de Cultura

	Ação:
	505 – Royalties Tratado de Itaipu Binacional

	Vínculo:
	104 - Educação / 25% sobre impostos

	Subelemento:
	3.449.039.990.700 – Serviços de manut, em obras em andamento


SERVIÇO: Contratação de empresa especializada para limpeza pesada pós-obra nas dependências do Teatro Municipal Hedio Strey, conforme especificações técnicas e demais especificações estabelecidas no edital.
LOCAL: Teatro Municipal Hedio Strey.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, a contar do 5º (quinto) dia útil desta data. 
VALOR GLOBAL (material e mão-de-obra): R$ ______,00
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme medição, apresentação da documentação exigida e autorização dos setores competentes.            
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2026      
DATA EMISSÃO: __ de _____ de 2026   

                                                                                                   

ADRIANO BACKES - PREFEITO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA
ELENICE HACHMANN SAUER
Secretária Municipal de Cultura
CLAUDIO ROBERTO BORGES GOULART 

Técnico de Som e Iluminação
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